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MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 18ª (DÉCIMA OITAVA) EMISSÃO EM SÉRIE ÚNICA DA TRUE SECURITIZADORA
S.A. LASTREADOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DEVIDOS PELA PASTIFÍCIO SELMI S.A.

no valor de, inicialmente,

R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais)

Classificação Preliminar de Risco: ‘A+sf(bra)’ pela Fitch Ratings Brasil
Coordenador Líder Coordenador
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MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Este material de publicitário foi preparado exclusivamente para as apresentações de roadshow (“Material Publicitário”) da 18ª (décima oitava) emissão de certificados de recebíveis do agronegócio da TRUE

SECURITIZADORA S.A. (“CRA” e “Emissora”, respectivamente), lastreados em direitos creditórios do agronegócio devidos pela PASTIFÍCIO SELMI S.A. (“Devedora”), nos termos da Instrução da Comissão de Valores

Mobiliários (“CVM”) nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”), da Instrução da CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018, conforme alterada (“Instrução CVM 600”), da Lei nº 11.076,

de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada (“Lei 11.076”) e demais disposições legais (“Oferta”), com base nas informações prestadas pela Devedora e pela Emissora. A Oferta será coordenada pelo BANCO ITAÚ

BBA S.A. (“Coordenador Líder”) e pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (em conjunto, “Coordenadores”).

Este Material Publicitário apresenta informações resumidas e não é um documento completo, de modo que potenciais investidores devem ler o prospecto preliminar da Oferta (“Prospecto Preliminar”), assim como

sua versão definitiva, quando disponível (“Prospecto Definitivo”, em conjunto com o Prospecto Preliminar doravante denominado “Prospecto”), em especial a seção “Fatores de Risco”, antes de decidir investir nos

CRA. Qualquer decisão de investimento por tais investidores deverá basear-se única e exclusivamente nas informações contidas no Prospecto, que conterá informações detalhadas a respeito da Oferta, dos CRA e

dos riscos relacionados a fatores macroeconômicos, aos setores do agronegócio e à Devedora.

O Prospecto poderá ser obtido junto à Emissora, aos Coordenadores, à CVM e à B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem especificamente definidos neste material

serão aqueles adotados no Prospecto Preliminar.

Este Material Publicitário foi preparado exclusivamente com base em informações prestadas pela Devedora, e não implica, por parte dos Coordenadores, nenhuma declaração ou garantia com relação às

informações contidas neste Material de Publicitário ou julgamento sobre a qualidade da Emissora, da Devedora ou da Oferta ou dos títulos objeto deste Material Publicitário. Os Coordenadores e seus

representantes (i) não terão quaisquer responsabilidades relativas a quaisquer perdas ou danos que possam advir como resultado de decisão de investimento, tomada com base nas informações contidas neste

documento, (ii) não fazem nenhuma declaração e agiram com elevados padrões de diligência para assegurar que: (a) as informações prestadas pela Emissora e pela Devedora sejam verdadeiras, consistentes,

corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; e (b) as informações a serem fornecidas ao mercado durante todo o prazo de distribuição que

integram o Prospecto e este Material de Publicitário são suficientes, permitindo aos investidores a tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta.

A OFERTA ENCONTRA-SE EM ANÁLISE PELA CVM PARA OBTENÇÃO DO REGISTRO DA OFERTA. PORTANTO, OS TERMOS E CONDIÇÕES DA OFERTA E AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE MATERIAL DE

PUBLICITÁRIO E NO PROSPECTO PRELIMINAR ESTÃO SUJEITOS À COMPLEMENTAÇÃO, CORREÇÃO OU MODIFICAÇÃO EM VIRTUDE DE EXIGÊNCIAS DA CVM.

O REGISTRO DA PRESENTE DISTRIBUIÇÃO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, EM GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DOS CRA, DA

EMISSORA E DAS DEMAIS INSTITUIÇÕES PRESTADORAS DE SERVIÇOS.
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AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Este Material Publicitário pode conter declarações sobre perspectivas futuras, as quais constituem apenas estimativas baseadas em dados atualmente disponíveis e não são garantia de futura performance. Os

investidores devem estar cientes de que tais informações prospectivas estão ou estarão, conforme o caso, sujeitas a diversos riscos, incertezas e fatores relacionados às condições gerais e econômicas do Brasil e

operações da Emissora ou da Devedora que podem fazer com que os seus atuais resultados sejam substancialmente diferentes das informações prospectivas contidas neste Material Publicitário. As informações

contidas nesta apresentação estão sujeitas a alterações, e o desempenho passado da Devedora não deve ser considerado como indicativo de resultados futuros. Eventuais estimativas contidas neste material são

avaliações oriundas de fontes públicas ou prestadas pela Emissora ou pela Devedora. Os resultados finais verificados poderão ser diferentes dos aqui mencionados e essas diferenças podem ser significativas,

podendo resultar de diversos fatores, incluindo, mas sem se limitar a, mudanças nas condições de mercado.

A decisão de investimento nos CRA é de sua exclusiva responsabilidade e demanda complexa e minuciosa avaliação de sua estrutura, bem como dos riscos inerentes ao investimento. Recomenda-se que os

potenciais investidores qualificados avaliem, juntamente com sua consultoria financeira e jurídica, até a extensão que julgarem necessário, os riscos de inadimplemento, liquidez e outros associados a esse tipo de

ativo. Ainda, é recomendada a leitura cuidadosa dos Prospectos, do Formulário de Referência da Emissora e do Termo de Securitização pelo investidor ao formar seu julgamento para o investimento nos CRA.

O presente documento não constitui oferta e/ou recomendação e/ou solicitação para subscrição ou compra de quaisquer valores mobiliários. As informações nele contidas não devem ser utilizadas como base para

a decisão de investimento em valores mobiliários. Recomenda-se que os investidores consultem, para considerar a tomada de decisão relativa à aquisição dos valores mobiliários relativos à Oferta, as informações

contidas no Prospecto, seus próprios objetivos de investimento e seus próprios consultores e assessores antes da tomada de decisão de investimento. Nem a Emissora, nem os Coordenadores atualizarão quaisquer

das informações contidas neste Material de Publicitário, inclusive, mas não se limitando, às informações prospectivas, sendo certo que as informações aqui contidas estão sujeitas a alterações, sem aviso prévio aos

destinatários desta apresentação.

O INVESTIMENTO NOS CRA ENVOLVE UMA SÉRIE DE RISCOS QUE DEVEM SER OBSERVADOS PELOS POTENCIAIS INVESTIDORES ANTES DE TOMAR UMA DECISÃO DE INVESTIMENTO NOS CRA. ESSES RISCOS

INCLUEM FATORES DE LIQUIDEZ, CRÉDITO, MERCADO, REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA, ENTRE OUTROS, QUE SE RELACIONAM TANTO À EMISSORA COMO AOS CRA E À DEVEDORA. PARA INFORMAÇÕES

DETALHADAS SOBRE OS RISCOS ASSOCIADOS AO INVESTIMENTO NOS CRA, VIDE SEÇÃO “FATORES DE RISCO” DO PROSPECTO E DO TERMO DE SECURITIZAÇÃO.

ANTES DE TOMAR UMA DECISÃO DE INVESTIMENTO NOS CRA, OS INVESTIDORES DEVEM CONSIDERAR, CUIDADOSAMENTE, À LUZ DE SUAS PRÓPRIAS SITUAÇÕES FINANCEIRAS E OBJETIVOS DE

INVESTIMENTO, TODAS AS INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS NESTE MATERIAL PUBLICITÁRIO, EM PARTICULAR AS INFORMAÇÕES DETALHADAS SOBRE OS RISCOS ASSOCIADOS AO INVESTIMENTO NOS CRA,

OS “FATORES DE RISCO” DESCRITOS NO PROSPECTO E NO TERMO DE SECURITIZAÇÃO, BEM COMO AS DEMAIS INFORMAÇÕES QUE ENTENDAM SER NECESSÁRIAS SOBRE A EMISSORA E A DEVEDORA.

OS INVESTIDORES DEVEM LER O TERMO DE SECURITIZAÇÃO, O PROSPECTO E A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” DO PROSPECTO, BEM COMO AS SEÇÕES “DESCRIÇÃO - FATORES DE RISCO” E “DESCRIÇÃO -

RISCOS DE MERCADO”, NOS ITENS 4.1 E 4.2 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA, PARA ANÁLISE DE CERTOS FATORES DE RISCO QUE DEVEM SER CONSIDERADOS ANTES DE INVESTIR NOS CRA.

LEIA O PROSPECTO E O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”.
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Linha do Tempo
A Selmi foi constituída em 1956, sob a denominação de Pastifício Selmi S.A., com a produção de massas e macarrão:

1939 - 1969 1970 - 1999 2000 - 2014 2015 - 2020

Em 2018 a Selmi chega a 130 anos, 
seguindo em constante evolução e 
sendo grande referência no setor 

alimentício.
Em 2019, a Selmi avança na 

implementação de aparelhos dentro 
dos padrões de consumo sustentável 

e passa a utilizar caldeira para 
cogeração de energia térmica a partir 

da biomassa, gerando menos CO2.
Em 2020, a Selmi adquiriu o direito de 

uso de 100% da marca de biscoitos 
Todeschini.

A década de 80 é marcada pela nova 
direção da empresa por Renato Selmi 
e seus filhos e pela expansão regional.

Na década de 90, a Selmi inicia a 
importação da massa de grano duro e 

logo depois lança as linhas Renata 
Tricolori e Renata Superiore.

Em 1944 Aladino e seu filho Renato 
Selmi constituem nova sociedade, sob 

a razão social Selmi & Cia. e novas 
máquinas são importadas da Itália. 

Em 1956, a empresa da início a 
construção de uma nova sede e 

constitui a razão social Pastifício Selmi 
S/A. Posteriormente é inaugurada a 

fábrica de Londrina/PR com um 
moinho que supre toda a sua 

produção de farinha. A farinha de 
trigo Renata é lançada.

Em 2000 o complexo fabril de Sumaré 
é inaugurado com uma linha de 

produção de biscoitos e de bolos.

Em 2014 é inaugurada a unidade de 
Rolândia, dirigida exclusivamente à 

produção de massas. 

1887 - 1939

Chegada de Adolpho Selmi a 
Campinas/SP onde funda uma 

pequena fábrica de massas. Em 1911, 
com a chegada da rede elétrica em 

Campinas, a produção foi expandida 
com a importação de

masseiras elétricas italianas.

O macarrão de sêmola é lançado. 

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Páginas 146 e 147 do 
Prospecto Preliminar 

Fonte: Pastifício Selmi S.A.
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Bolos
Receita R$ 7 mm

1% da Receita

Outros
Receita R$ 8 mm

1% da Receita

Instantâneos
Receita R$ 52 mm

8% da Receita

Masssas
Receita R$ 382 mm

60% da Receita

Biscoitos
Receita R$ 144 mm

23% da Receita

Farinha
Receita R$ 30 mm

5% da Receita

Mistura para Bolos
Receita R$ 15 mm

2% da Receita

Portfólio de Produtos

Nota: Considera Receita do primeiro semestre de 2021.
Fonte: Pastifício Selmi S.A.

MATERIAL PUBLICITÁRIO Página 149 do Prospecto 
Preliminar 
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Portfólio de Produtos e Marcas

Marcas Macarrão Biscoitos Instantâneos Farináceos
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LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Página 149 do Prospecto 
Preliminar 

Fonte: Pastifício Selmi S.A.



8

Corporativo | Interno

MATERIAL PUBLICITÁRIO
Marcas Nacionalmente Reconhecidas e Premiadas 

SuperHiper (ABRAS) 2020

2o
Categoria Massas

3o
Categoria Massas

4o
Categoria Macarrão Instantâneo

S.A. Varejo 2020

Categoria Fabricante2o

2o
Categoria Macarrão

3o Categoria Macarrão

5o
Categoria Macarrão Instantâneo

Folha Top of Mind 2020

Prêmios

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Páginas 147 e 148 do 
Prospecto Preliminar 

SuperHiper (ABRAS) 2021

2o
Categoria Massas

3o
Categoria Massas

3o
Categoria Macarrão Instantâneo

S.A. Varejo 2021

Categoria Massas1o

2o Categoria Fabricante

Categoria Massas6o

Fonte: 1- https://superhiper.abras.com.br/pdf/268.pdf ; 2- https://www.savarejo.com.br/portal/Principal/arquivos/Revista/263/upload/SA_2021_05_lowres.pdf;  3- https://superhiper.abras.com.br/pdf/258.pdf ; 4- https://top-of-mind.folha.uol.com.br/2020/10/grupo-de-27-
vencedoras-de-comida-e-bebida-doaram-4200-toneladas-de-alimentos.shtml;  5- https://www.savarejo.com.br/portal/Principal/arquivos/Revista/247/upload/SA_2020_05_lowres.pdf.

1 2

3 4

5
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9

Marcas Nacionalmente Reconhecidas e Premiadas 

Nota: 1. Ranking Super Varejo.

1o

2o

3o

4o

5o

M. Dias Branco J. Macedo Selmi Santa Amália Vilma

Prêmios (Cont’d)

Ranking Massas Alimentícias (%)

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

S.A. Varejo 2019

Categoria Massas1o

2o Categoria Fabricante

Categoria Massas3o

SuperHiper (ABRAS) 2019

Categoria Massas2o

Categoria Massas5o

Categoria Farinha5o

Fonte: 1- https://superhiper.abras.com.br/pdf/243.pdf;  2- https://www.savarejo.com.br/portal/Principal/arquivos/Revista/235/upload/SA_201905_lowres.pdf  e https://www.savarejo.com.br/portal/Principal/arquivos/Revista/234/upload/SA_201904_lowres.pdf; 3-
https://www.supervarejo.com.br/wp-content/uploads/2021/11/SV-RI-234-PDF-para-site.pdf

1

2

3

Páginas 147 e 148 do 
Prospecto Preliminar 
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Diretor Presidente

Diretor Comercial
Diretor 

Administrativo 
Financeiro

Gerente de Fábrica 
Massas – Sumaré

Gerente de Fábrica 
Biscoitos – Sumaré

Gerente de Planta 
Rolândia

Gerente de 
Logística

Gerente de P&D Comércio Exterior

Supervisora de 
Qualidade

Organograma da Companhia

14,4%

9,3%

28,9%
24,5%

13,9%

9,0% Massas Sumaré

Massas Rolândia

Biscoito

Comercial

Logística

Administração

Distribuição dos 
colaboradores 
por área

Mais de 

1.350
colaboradores

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Página 150 do Prospecto 
Preliminar 

Fonte: Pastifício Selmi S.A.
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Histórico do Management

11

Ricardo Selmi
Diretor Presidente

Ricardo Bizigatto
Diretor Administrativo 

Financeiro

Executivo Experiência

▪ Engenheiro Mecânico pela Fundação Armando Alvares Penteado – FAAP

▪ Possui mais de 33 anos de experiência no Setor de Alimentos

▪ Iniciou suas atividades profissionais na Pastifício Selmi como Gerente Técnico de dezembro de 1988 até junho de 1990

▪ Diretor Industrial entre julho de 1990 e junho de 2005

▪ Diretor Presidente desde junho de 2005

▪ Presidente do Conselho de Administração da SIMABESP (Sindicato da Indústria de Massas Alimentícias e Biscoitos do
Estado de São Paulo)

▪ Vice Presidente da ABIMAPI (Associação Brasileira das Indústrias de Biscoitos, Massas e Pães Industriais)

▪ Diretor da FIESP

▪ Administrador de Empresas com MBA Executivo em Finanças pelo IBMEC

▪ Residiu nos Estados Unidos e trabalhou na Área Corporativa da International Paper em Stanford – CT, atuando como
Gerente de Análise de Negócios e Relações com Investidores

▪ Possui mais de 25 anos de experiência em Gestão Administrativa e Financeira em empresas de grande porte

▪ Trabalhou em diversas áreas de International Paper entre abril de 1984 e agosto de 2009

▪ Foi Controller da Brenco entre agosto de 2009 e julho de 2010

▪ Foi Diretor Administrativo da Sementes Selecta entre julho de 2010 e julho de 2011

▪ Exerceu o cargo de Diretor Administrativo Financeiro da Construtora Ferreira Guedes entre dezembro de 2011 até abril
de 2016

▪ Diretor Financeiro da Pastifício Selmi desde abril de 2016

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Página 158 do Prospecto 
Preliminar 

Fonte: Pastifício Selmi S.A.
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▪ Incentivo ao esporte por meio do vôlei Renata, patrocínio a atletas e outros times em diversas modalidades

▪ Responsabilidade Social

Iniciativas ESG

▪ Gestão Energética

▪ Gestão de Sistema de Água

▪ Programa de conscientização ambiental junto à comunidade

▪ Programa Dê a Mão para o Futuro

Ambiental

Social

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Página 159 do Prospecto 
Preliminar 

Fonte: Pastifício Selmi S.A.
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Posição de Destaque em um Mercado Resiliente  

A Selmi é o 2º maior player no segmento de massas do Brasil

Concentração de receita

Posição Geográfica (% Receita 1S 2021)Vendas por Região (1S 2021, R$ mm)

Ranking por Região¹ (º) | Massas e Massas Instantâneas

Exportação

3%

Grande SP

DF/GO/MS

Sul Brasil

4º 

Grande RJ

4º 3º
MG/ES/RJ interior

SP interior

Nordeste

2º

4º

3º 

2º 

N.I.

2º 

4º

2º

2º

3º

2º

2º

1º

A Selmi é o 2º maior player no segmento de massas do Brasil

356

147

51 43 22 14

Sudeste Sul Centro-Oeste Nordeste Exportação Norte Norte

2%
Nordeste

7%

Centro-
Oeste

8%

Sul

23%

Sudeste

56%

14

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Página 151 do Prospecto 
Preliminar 

Fonte: Pastifício Selmi S.A.e 1- https://www.supervarejo.com.br/wp-content/uploads/2021/11/SV-RI-234-PDF-para-site.pdf
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Base de Clientes Diversificada

Concentração de Clientes (Top 5 – 1S 2021)

Base de clientes pulverizada com os Top 5 clientes 
representando 11% do faturamento

3% 2% 2%
2%

2%

89%

Cliente A

Cliente B

Cliente C

Cliente D

Cliente E

Outros

Top 5 Clientes¹ – 11% da Receita do 1S 2021

Clientes Private Label – 4% da Receita do 1S 2021

Exportação – 3% da Receita do 1S 2021

Outros
16.130 clientes

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Página 151 do Prospecto 
Preliminar 

Fonte: Pastifício Selmi S.A.
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6%

6%

7%

9%

3%

68%

Fornecedor A

Fornecedor B

Fornecedor C

Fornecedor D

Fornecedor E

Outros

Ampla Cadeia de Fornecedores

Principais Custos - 1S 2021

Principais Fornecedores - 1S 2021

Concentração de Fornecedores (Top 5 - 1S 2021)

Farinha
54%

M. Secundário
14%

Embalagens
10%

Retalho
3%

Sache
1%

Custo 
Industrial

15%

Energia 
Eletrica

2% Gas 
Natural/Cavaco

1%

A base de fornecedores da Selmi é diversificada

Outros
1.977 fornecedores

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Página 151 do Prospecto 
Preliminar 

Fonte: Pastifício Selmi S.A.
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Rede de Distribuição Diversificada

Receita Bruta por Canal (1S 2021)

47,9%

12,4%

10%

8,6%

7,3%

7,2%

5,6%

1,1%

Varejo Distribuidores Cash & Carry Outros

Atacado Indústria Key Account Food

MATERIAL PUBLICITÁRIO
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Fonte: Pastifício Selmi S.A.

Página 151 do Prospecto 
Preliminar 
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Moinho de Trigo

Infraestrutura e Unidades Fabris

Fábrica Sumaré-SP Fábrica Rolândia-PR

SP

PR

MG

RJ

MATERIAL PUBLICITÁRIO
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Página 150 do Prospecto 
Preliminar 

Fonte: Pastifício Selmi S.A.

PR

SC

SP

Centros de 
Distribuição

Centros de Distribuição

8
Centros de distribuição 

em 8 estados

▪ A Selmi já iniciou a construção de um moinho de trigo em Rolândia – PR

▪ Possibilitará ganhos de margem por meio da (i) verticalização da produção e (ii) redução de custos via

otimização da compra do trigo nos períodos de safra

▪ Ganho de competitividade e garantia da qualidade e padronização da matéria prima

▪ Investimento de aproximadamente R$ 80 mm

37
Veículos próprios



Confidencial

Destaques Financeiros

19

S E Ç Ã O  3

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”



20

Corporativo | Interno

MATERIAL PUBLICITÁRIO

920.420
1.001.329

1.276.090

637.929 631.977

38,6%
36,7%

35,1%
36,6%

30,3%

2018 2019 2020 1S 2020 1S 2021

Receita Bruta Margem Bruta %

Destaques Financeiros

211.002
230.577

272.177

138.645
123.989

2018 2019 2020 1S 2020 1S 2021

Receita Bruta (R$ mil) e Margem Bruta (%)

Volume (‘000 kg)

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Página 154 do Prospecto 
Preliminar 

Fonte: Pastifício Selmi S.A.
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226.063 215.044

266.630

131.336 122.438

27,7%

24,1% 23,4% 23,0%
21,7%

2018 2019 2020 1S 2020 1S 2021

Despesas % Receita Líquida

Destaques Financeiros

816.411
891.818

1.141.083

570.456 563.734

2018 2019 2020 1S 2020 1S 2021

105.707
129.510

151.975

86.320

57.545

12,9% 14,5% 13,3% 15,1%
10,2%

2018 2019 2020 1S 2020 1S 2021

EBITDA % Margem EBITDA

Despesas (R$ mil)

Receita Líquida (R$ mil)

EBITDA (R$ mil) e Margem EBITDA (%)

Custos (R$ mil)

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Fonte: Pastifício Selmi S.A.

500.977
564.332

740.113

361.662 392.667

61,4% 63,3% 64,9% 63,4% 69,7%

2018 2019 2020 1S 2020 1S 2021

Custos % Receita Líquida

Página 154 do Prospecto 
Preliminar 
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242.031

198.563

152.055
167.965 159.070

2,3x

1,5x

1,0x 1,0x
1,3x

2018 2019 2020 1S 2020 1S 2021

Dívida Líquida Dívida Líquida/EBITDA

Destaques Financeiros

Capex (R$ mil) Dívida Líquida (R$ mil) e Dívida Líquida / EBITDA (x)

Lucro Líquido (R$ mil) e Margem Líquida (%)

47.750

94.710 96.980

55.622

35.819

5,85%

10,62%
8,50% 9,75%

6,35%

2018 2019 2020 1S 2020 1S 2021

Lucro Líquido % Margem Líquida

MATERIAL PUBLICITÁRIO
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Fonte: Pastifício Selmi S.A.

14.125 15.500

34.425

13.623

24.618

2018 2019 2020 1S 2020 1S 2021

Página 154 do Prospecto 
Preliminar 
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Destaques Financeiros

Cronograma de Amortização (R$ mil)

Dívida Bruta (R$ mil)

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Páginas 154 e 157 do 
Prospecto Preliminar 

281.831

227.129
248.850

224.244 236.145

2018 2019 2020 1S 2020 1S 2021

Fonte: Pastifício Selmi S.A.

236.145 

66.494 75.119 
31.158 16.706 

46.667 
- - -

200.000

50.000

50.000 50.000 50.000

436.145

66.494 75.119

31.158
16.706

96.667

50.000 50.000 50.000

Saldo Jun/21 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028

Dívida Atual CRA
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Devedora Pastifício Selmi S.A.

Emissora True Securitizadora S.A.

Título Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”)

Oferta Pública Instrução CVM nº 400

Lastro Direitos Creditórios do Agronegócio oriundos de Debêntures

Volume Total da Oferta
Inicialmente, R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), observada a possibilidade de aumento do valor total da emissão mediante 
exercício total ou parcial da opção de lote adicional de até 20%, isto é, em até R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), totalizando  
até R$240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais)

Valor Nominal Unitário R$ 1.000,00 (mil reais)

Séries Série Única

Data de Emissão 15 de fevereiro de 2022

Data de Vencimento 15 de fevereiro de 2028

Prazo 6 anos

Amortização Anual, a partir do 3º ano (inclusive)

Pagamento de Juros Semestral, sem carência

Taxa Teto Maior entre IPCA+ (i) cupom formado pela NTN-B26 + 1,75% a.a. b252 ; ou (ii) 5,35% a.a. exp b252
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Procedimento de Distribuição
Garantia Firme para Volume Total da Oferta, equivalente a R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais). A oferta dos CRA oriundos 
do eventual exercício de Opção de Lote Adicional será conduzida sob o regime de melhores esforços de distribuição.

Resgate Antecipado Facultativo Não haverá

Garantias Clean

Rating Preliminar ‘A+ sf (bra)’ pela Fitch Ratings Brasil Ltda.

Covenant Financeiro
Ativo Circulante – Mútuos de Curto Prazo/Passivo Circulante ≥ 1,00; e
Dívida Líquida/EBITDA ≤ 2,75

Público alvo A Oferta será destinada a investidores qualificados, conforme definido nos artigos 12 e 13 da Resolução CVM 30

Classificação dos CRA

Para fins das “Regras e Procedimentos ANBIMA para Classificação de CRA nº 06, de 06 de maio de 2021”, os CRA são classificados 
como:
(i) Concentração: Concentrados, uma vez que mais de 20% (vinte por cento) dos Direitos Creditórios do Agronegócio são devidos 
pela Devedora;
(ii) Revolvência: Não revolventes;
(iii) Atividade da Devedora: Terceiro comprador, uma vez que a Devedora utilizará os recursos da Oferta na cadeia do agronegócio 
de industrialização e comercialização de alimentos, principalmente dos Produtos Rurais perante os Produtores Rurais;
(iv) Segmento: Grãos, em observância ao objeto social da Devedora, qual seja, as atividades inseridas na cadeia do agronegócio de 
industrialização e comercialização de Produtos Rurais.
ESTA CLASSIFICAÇÃO FOI REALIZADA NO MOMENTO INICIAL DA OFERTA, ESTANDO AS CARATERÍSTICAS DOS CRA SUJEITAS A 
ALTERAÇÕES.

Destinação de Recursos
Compra dos Produtos Rurais no âmbito das atividades da Devedora inseridas na cadeia do agronegócio, e no curso ordinário de seus
negócios
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Distribuição e Negociação B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão.

Escriturador Itaú Corretora De Valores S.A.

Liquidante Itaú Unibanco S.A.

Agente Fiduciário Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A

Custodiante Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Coordenador Líder

Coordenador

Assessores Legais
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Coordenador Líder

Percy Moreira

Fernando Miranda

Rogério Cunha

Rodrigo Melo

Rodrigo Tescari

Luiz Felipe Ferraz

Flavia Neves

Gustavo dos Reis

Joao Pedro Cunha Castro

IBBA-FISalesLocal@itaubba.com.br

(11) 3708-8800

Coordenador

Marco Antonio Brito 

João Vicente Abrão da Silva

Boanerges Pereira 

Pablo Bale 

Bruna Faria Zanini

Roberto Basaglia

Pedro Toledo 

Fernanda Koatz

distribuicaorf@santander.com.br

(11) 3012-7450
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Ordem dos Eventos Eventos Data Prevista(1)

1. Protocolo do pedido de registro da Oferta na CVM 24/11/2021

2. Publicação do Aviso ao Mercado 18/01/2022

3, Disponibilização do Prospecto Preliminar 18/01/2022

4. Início do Roadshow 19/01/2022

5. Início do Período de Reserva 25/01/2022

6. Encerramento do Período de Reserva 15/02/2022

7. Procedimento de Bookbuilding 16/02/2022

8. Registro da Oferta pela CVM 09/03/2022

9.
Divulgação do Anúncio de Início²
Disponibilização do Prospecto Definitivo

10/03/2022

10. Procedimento de Alocação 10/03/2022

11. Data de Liquidação dos CRA 14/03/2022

12. Data Máxima para a Divulgação do Anúncio de Encerramento 21/03/2022

13. Data Máxima de Início da Negociação dos CRA na B3 Dia Útil após encerramento da Oferta

(1) As datas previstas para os eventos futuros são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, atrasos e antecipações sem aviso prévio, a critério da Emissora, da Devedora e dos Coordenadores. Qualquer modificação no cronograma
da distribuição deverá ser comunicada à CVM e poderá ser interpretada como modificação de Oferta, seguindo o disposto nos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400.
Caso ocorram alterações das circunstâncias, suspensão, prorrogação, revogação ou modificação da Oferta, o cronograma poderá ser alterado. Qualquer modificação na Oferta será imediatamente divulgada nas páginas da rede mundial de
computadores da Emissora, dos Coordenadores, da B3 e da CVM, veículos também utilizados para divulgação do Aviso ao Mercado e do Anúncio de Início, conforme disposto no artigo 27 da Instrução CVM 400.
Para informações sobre manifestação de aceitação à Oferta, manifestação de revogação da aceitação à Oferta, modificação da Oferta, suspensão da Oferta e cancelamento ou revogação da Oferta, ver seção “Suspensão, Cancelamento,
Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação da Oferta” do Prospecto Preliminar.
(2) Data de início da Oferta.
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Antes de tomar qualquer decisão de investimento nos CRA, os potenciais Investidores deverão considerar cuidadosamente, à luz de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, os fatores de
risco descritos abaixo, bem como as demais informações contidas no Prospecto e no Anexo XIV do Termo de Securitização e em outros documentos da Oferta, devidamente assessorados por seus assessores
jurídicos e/ou financeiros.
O investimento em CRA envolve uma série de riscos que deverão ser observados pelo potencial Investidor. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado, rentabilidade, regulamentação específica,
entre outros, que se relacionam tanto à Emissora, à Devedora e aos próprios CRA objeto desta Emissão. O potencial investidor deve ler cuidadosamente todas as informações que estão descritas no Termo de
Securitização, bem como consultar seu consultor de investimentos e outros profissionais que julgar necessário antes de tomar uma decisão de investimento.
Os negócios, situação financeira, ou resultados operacionais da Emissora, da Devedora e dos demais participantes da presente Oferta podem ser adversa e materialmente afetados por quaisquer dos riscos abaixo
relacionados. Caso qualquer dos riscos e incertezas aqui descritos se concretize, os negócios, a situação financeira, os resultados operacionais da Emissora, da Devedora e dos demais participantes da presente
Oferta e, portanto, a capacidade da Emissora, da Devedora de adimplir os Direitos Creditórios do Agronegócios e demais obrigações previstas no Termo de Securitização, na Escritura de Emissão poderá ser
adversamente afetada sendo que, nesses casos, a capacidade da Emissora de efetuar o pagamento dos CRA, poderá ser afetada de forma adversa.
Para os efeitos do Prospecto, quando se afirma que um risco, incerteza ou problema poderá produzir, poderia produzir ou produziria um “efeito adverso” sobre a Emissora e a Devedora, quer se dizer que o risco,
incerteza poderá, poderia produzir ou produziria um efeito adverso sobre os negócios, a posição financeira, reputacional, a liquidez, os resultados das operações ou as perspectivas da Emissora e da Devedora,
conforme o caso, exceto quando houver indicação em contrário ou conforme o contexto requeira o contrário.
Os riscos descritos abaixo não são exaustivos, outros riscos e incertezas ainda não conhecidos ou que hoje sejam considerados imateriais, também poderão ter um efeito adverso sobre a Emissora e/ou sobre a
Devedora. Na ocorrência de qualquer das hipóteses abaixo os CRA podem não ser pagos ou ser pagos apenas parcialmente, gerando uma perda para o investidor.
Os fatores de risco relacionados à Emissora, seus controladores, seus acionistas, suas controladoras, seus investidores e ao seu ramo de atuação estão disponíveis em seu formulário de referência, nos itens “4.1
Descrição dos Fatores de Risco” e “4.2 Descrição dos Principais Riscos de Mercado”.

Alterações na legislação tributária aplicável aos CRA para pessoas físicas ou na interpretação das normas tributárias podem afetar o rendimento dos CRA
Os rendimentos gerados por aplicação em CRA por pessoas físicas estão atualmente isentos de imposto de renda, por força do artigo 3º, inciso IV, da Lei 11.033. Alterações na legislação tributária que levem à
eliminação da isenção acima mencionada, criação ou elevação de alíquotas do imposto de renda incidentes sobre os CRA, criação de novos tributos ou, ainda, mudanças na interpretação ou aplicação da legislação
tributária por parte dos tribunais ou autoridades governamentais poderão afetar negativamente o rendimento líquido dos CRA para seus titulares, que poderão sofrer perdas financeiras decorrentes das referidas
mudanças. A Securitizadora e os Coordenadores recomendam que os interessados na subscrição dos CRA consultem seus assessores tributários e financeiros antes de investir nos CRA.

Interpretação da legislação tributária aplicável à negociação dos CRA em mercado secundário
Não há unidade de entendimento da Receita Federal do Brasil quanto à tributação aplicável sobre os ganhos decorrentes de alienação dos CRA no mercado secundário. Existem pelo menos duas interpretações
correntes a respeito do imposto de renda incidente sobre a diferença positiva entre o valor de alienação e o valor de aplicação dos CRA, quais sejam: (i) a de que os ganhos decorrentes da alienação dos CRA estão
sujeitos ao imposto de renda na fonte, tais como os rendimentos de renda fixa, em conformidade com as alíquotas regressivas previstas no artigo 1º da Lei 11.033; e (ii) a de que os ganhos decorrentes da alienação
dos CRA são tributados como ganhos líquidos nos termos do artigo 52, parágrafo 2º da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, conforme alterada, com a redação dada pelo artigo 2º da Lei nº 8.850, de 28 de janeiro
de 1994, conforme alterada, sujeitos, portanto, ao imposto de renda a ser recolhido pelo alienante até o último Dia Útil do mês subsequente ao da apuração do ganho, à alíquota de 15% (quinze por cento)
estabelecida pelo artigo 2º, inciso II da Lei 11.033. Não há jurisprudência consolidada sobre o assunto. Divergências no recolhimento do imposto de renda devido podem ser passíveis de sanção pela Receita Federal
do Brasil. Alterações na interpretação ou aplicação da legislação tributária por parte dos tribunais ou autoridades governamentais poderão afetar negativamente o rendimento líquido dos CRA para seus titulares. A
Securitizadora e os Coordenadores recomendam que os interessados na subscrição dos CRA consultem seus assessores tributários e financeiros antes investir nos CRA.

Baixa liquidez dos certificados de recebíveis do agronegócio no mercado secundário

Página 100 do Prospecto 
Preliminar 
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O mercado secundário de certificados de recebíveis do agronegócio apresenta baixa liquidez e não há nenhuma garantia de que existirá, no futuro, um mercado para negociação dos CRA que permita sua alienação
pelos subscritores desses valores mobiliários, caso decidam pelo desinvestimento. Não há qualquer garantia ou certeza de que o titular do CRA conseguirá liquidar suas posições ou negociar seus CRA no mercado
secundário, tampouco pelo preço e no momento desejado, e, portanto, uma eventual alienação dos CRA poderá causar prejuízos ao seu titular. Dessa forma, o Investidor que subscrever ou adquirir os CRA deve
estar preparado para manter o investimento nos CRA até a Data de Vencimento.

O recente desenvolvimento da securitização de direitos creditórios do agronegócio pode gerar riscos judiciais e/ou financeiros aos investidores de CRA
A securitização de direitos creditórios do agronegócio é uma operação recente no mercado de capitais brasileiro. A Lei 11.076, que instituiu os certificados de recebíveis do agronegócio, foi editada em 2004.
Entretanto, só houve um volume maior de emissões de certificados de recebíveis do agronegócio nos últimos anos. Além disso, a securitização é uma operação mais complexa que outras emissões de valores
mobiliários, já que envolve estruturas jurídicas que objetivam a segregação dos riscos do emissor do valor mobiliário (a Securitizadora), de seu devedor (no caso, a Selmi), e créditos que lastreiam a emissão. Dessa
forma, por ser recente no Brasil, o mercado de securitização ainda não se encontra totalmente regulamentado e com jurisprudência pacífica, podendo ocorrer situações em que ainda não existam regras que o
direcione, gerando assim um risco de insegurança jurídica aos Investidores, uma vez que o Poder Judiciário poderá, ao analisar a Oferta e os CRA e interpretar as normas que regem o assunto, proferir decisões
desfavoráveis aos interesses dos Investidores.

Risco de Estrutura
A presente Emissão tem o caráter de “operação estruturada”; desta forma e pelas características inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico considera um conjunto de rigores
e obrigações de parte a parte, estipulados por meio de contratos públicos ou privados tendo por diretriz a legislação em vigor. Em razão da pouca maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no mercado de
capitais brasileiro, no que tange a operações de CRA, em situações de stress, poderá haver perdas por parte dos Investidores em razão do dispêndio de tempo e recursos para eficácia do arcabouço contratual.

Risco Decorrente do Descasamento da Remuneração do lastro e dos CRA
Os pagamentos realizados pela Emissora aos Titulares dos CRA deverão respeitar o intervalo mínimo de 1 (um) Dia Útil contado do recebimento das Debêntures pela Emissora. Todos os pagamentos de remuneração
relacionados às Debêntures serão feitos com base no IPCA divulgado no mês imediatamente à data de cálculo da atualização monetária. No mesmo sentido, todos os pagamentos de Remuneração relacionados aos
CRA serão feitos com base no IPCA divulgado no mês imediatamente anterior à data de cálculo da atualização monetária para cada uma das datas de pagamento da Remuneração dos CRA previstas no Termo de
Securitização. Em razão disso, o IPCA utilizado para o cálculo do valor da Remuneração dos CRA a ser pago ao Titular dos CRA poderá ser menor do que o IPCA divulgado nas respectivas datas de pagamento da
Remuneração dos CRA, o que pode impactar no retorno financeiro esperado pelo Titular dos CRA.

Restrição de negociação até o encerramento da oferta e cancelamento da oferta
Não haverá negociação dos CRA no mercado secundário até a divulgação do anúncio de Encerramento. Considerando que o Período de Colocação aplicável à Oferta poderá ser estender a até 6 (seis) meses
contados da divulgação do Anúncio de Início, os Investidores que subscreverem e integralizarem os CRA poderão ter que aguardar durante toda a duração deste período para realizar negociação dos CRA. Nesse
sentido, a indisponibilidade de negociação temporária dos CRA no mercado secundário poderá afetar negativamente a liquidez dos Investidores. O Investidor deverá considerar a indisponibilidade de negociação
temporária dos CRA no mercado secundário e o público restrito com o qual os CRA poderão ser negociados, como fator que poderá afetar suas decisões de investimento.

Risco de não cumprimento de condições precedentes
O Contrato de Distribuição prevê diversas condições precedentes a serem verificadas pelos Coordenadores até o Dia Útil anterior à data estimada para a concessão do registro da Oferta pela CVM ou até a Data de
Liquidação, para as Condições Precedentes que possam ser verificadas após a concessão do registro da Oferta, conforme o caso, observado que para as Condições Precedentes verificadas após a concessão do
registro da Oferta, sob pena de resilição do Contrato de Distribuição, deverão ser observados os termos do § 4º do artigo 19 da Instrução CVM 400.
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Na hipótese do não atendimento de tais condições precedentes até a realização do Anúncio de Início, os Coordenadores poderão decidir pela continuidade ou não da Oferta. Caso os Coordenadores decidam pela
não continuidade da Oferta, a Oferta não será realizada e não produzirá efeitos com relação a quaisquer das partes, com o consequente cancelamento da Oferta, causando prejuízos à Devedora e perdas financeiras
aos Titulares dos CRA.
Na hipótese do não atendimento de tais condições precedentes até a Data de Liquidação e após a concessão do registro da Oferta, conforme o caso, os Coordenadores poderão decidir pela continuidade ou não da
Oferta, observado que para as Condições Precedentes verificadas após a concessão do registro da Oferta, sob pena de resilição do Contrato de Distribuição, deverão ser observados os termos do § 4º do artigo 19 da
Instrução CVM 400, qual seja, o cancelamento do registro da Oferta. Nesta hipótese, a Oferta será cancelada e não produzirá efeitos com relação a quaisquer das partes, causando prejuízos à Devedora e perdas
financeiras aos Titulares dos CRA.

Risco decorrente da ausência de garantias nas Debêntures e nos CRA
Os Direitos Creditórios do Agronegócio oriundos das Debêntures emitidas pela Devedora não contam com qualquer garantia. Caso a Devedora não arque com o pagamento das Debêntures, a Emissora não terá
nenhuma garantia para executar visando à recuperação do respectivo crédito. Não foi e nem será constituída garantia para o adimplemento dos CRA, com exceção da constituição do Regime Fiduciário. Assim, caso
a Emissora não pague o valor devido dos CRA, conforme previsto no Termo de Securitização, os titulares de CRA não terão qualquer garantia a ser executada, ocasião em que podem vir a receber a titularidade das
próprias Debêntures, e em qualquer hipótese, podendo ocasionar prejuízos financeiros aos Investidores.

Risco de Verificação do Lastro
O Custodiante será responsável pela custódia das vias originais eletrônicas dos Documentos Comprobatórios, os quais evidenciam a existência dos Direitos Creditórios do Agronegócio. Deste modo, a verificação
das formalidades do lastro será realizada pelo Custodiante, de forma individualizada e integral, no momento em que referidos Documentos Comprobatórios forem apresentados para registro perante o Custodiante
e a B3, conforme o caso. Nos termos do parágrafo 2º do artigo 15 da Instrução CVM 600, o Custodiante do Lastro deverá possuir regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, para
assegurar o controle e a adequada movimentação da documentação comprobatória dos Direitos Creditórios do Agronegócio. Qualquer falha significativa nos sistemas ou procedimentos internos do Custodiante,
incluindo falhas que impeçam seus sistemas de funcionarem como desejado, poderia causar erros à devida verificação do lastro dos Direitos Creditórios do Agronegócio pelo Custodiante, de forma que, eventual
contestação da regular constituição dos Direitos Creditórios do por terceiros poderá prejudicar a possibilidade de execução específica dos Direitos Creditórios do Agronegócio, o que pode resultar em um efeito
negativo no fluxo de pagamentos dos CRA, podendo ocasionar prejuízos financeiros aos Investidores.

Riscos gerais
Tendo em vista as obrigações previstas para a Devedora nos Documentos da Oferta, a deterioração da situação financeira e patrimonial da Devedora e/ou de sociedades relevantes de seu grupo econômico, em
decorrência de fatores internos e/ou externos, poderá afetar de forma negativa o fluxo de pagamentos dos CRA. Os riscos a que estão sujeitos os Titulares de CRA podem variar significativamente, e podem incluir,
sem limitação, perdas em decorrência de condições climáticas desfavoráveis ou outros fatores naturais, comerciais e/ou mercadológicos que afetem negativamente os preços das matérias primas do setor de
atuação da Devedora, nos mercados nacional e internacional, bem como de sua comercialização, e outros eventos que possam afetar as atividades, o faturamento e/ou despesas da Devedora e/ou das suas
Controladas e, consequentemente, a sua condição econômico-financeira e capacidade de pagamento dos CRA. Crises econômicas também podem afetar os setores agrícola e sucroenergético a que se destina a
aquisição que lastreia os CRA, objeto da captação de recursos viabilizada pela Emissão. Adicionalmente, falhas na constituição ou na formalização do lastro da Emissão, inclusive, sem limitação, dos Direitos
Creditórios do Agronegócio, também podem afetar negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA causando prejuízos aos investidores.

Risco de resgate antecipado dos CRA na hipótese de indisponibilidade do IPCA
No caso de indisponibilidade temporária ou ausência de apuração do IPCA por mais de 10 (dez) Dias Úteis consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou divulgação, ou, ainda, no caso de impossibilidade
de sua aplicação por imposição legal ou determinação judicial, deverá ser aplicada, em sua substituição: (i) a taxa que vier legalmente a substituí-la; ou (ii) no caso de inexistir substituto legal para o IPCA, o Agente
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Fiduciário ou a Emissora deverá convocar, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que tomar conhecimento de quaisquer dos eventos referidos acima, Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a qual terá
como objeto a deliberação pelos Titulares dos CRA, de comum acordo com a Emissora e a Devedora, sobre o novo parâmetro de Remuneração, parâmetro este que deverá preservar o valor real e os mesmos níveis
da Remuneração. Tal Assembleia Geral de Titulares dos CRA deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido no Termo de Securitização.
Até a deliberação da taxa substitutiva será utilizada, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações previstas no Termo de Securitização, o último IPCA divulgada pelo IBGE, até a data da definição ou aplicação,
conforme o caso, do novo parâmetro, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras entre a Emissora e os Titulares dos CRA quando da divulgação posterior da taxa/índice de Remuneração/atualização
que seria aplicável.
Caso não haja acordo sobre a taxa substitutiva entre a Emissora, a Devedora e os Titulares dos CRA ou caso não seja realizada a Assembleia Geral por falta de quórum de instalação, em segunda convocação, ou por
falta de quórum de deliberação, na forma prevista no Termo de Securitização, a Emissora deverá informar à Devedora, o que acarretará o resgate antecipado das Debêntures pela Devedora em conformidade com
os procedimentos descritos na Escritura e, consequentemente, o resgate antecipado dos CRA.
Caso ocorra o resgate antecipado dos CRA na hipótese descrita acima, os Titulares dos CRA terão seu horizonte original de investimento reduzido, podendo não conseguir reinvestir os recursos recebidos com a
mesma remuneração buscada pelos CRA ou sofrer prejuízos em razão de eventual tributação em decorrência do prazo de aplicação dos recursos investidos. Adicionalmente, a inadimplência da Devedora poderá
resultar na inexistência de recursos suficientes no Patrimônio Separado para que a Securitizadora proceda ao pagamento integral dos valores devidos em caso de resgate antecipado dos CRA.

Inexistência de jurisprudência firmada acerca da securitização
Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico desta Emissão considera um conjunto de obrigações de parte a parte estipuladas por meio de contratos e títulos de crédito, tendo por diretriz a
legislação em vigor. Em razão da pouca maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no mercado de capitais brasileiro no que tange a este tipo de operação financeira, em situações de conflito, dúvida ou
estresse poderá haver perdas por parte dos Titulares dos CRA em razão do dispêndio de tempo e recursos na eventual necessidade de buscar o reconhecimento ou exigibilidade por meios judiciais e/ou
extrajudiciais de quaisquer termos e condições específicos dos CRA e/ou das Debêntures.

A participação de Investidores que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding poderá impactar adversamente a definição da taxa da Remuneração aplicável às Debêntures e aos CRA.
A taxa de Remuneração será fixada com base no resultado do Procedimento de Bookbuilding. Nos termos da regulamentação em vigor, poderá ser aceita a participação de Investidores que sejam Pessoas
Vinculadas no processo de fixação da taxa de Remuneração, mediante a participação destes no Procedimento de Bookbuilding. Caso haja excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) dos CRA (sem considerar os
CRA objeto de exercício da Opção de Lote Adicional), não será permitida a colocação de CRA perante Investidores que sejam Pessoas Vinculadas e os Pedidos de Reserva celebrados por Investidores que sejam
Pessoas Vinculadas serão automaticamente cancelados, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. A participação de Investidores que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding poderá
impactar adversamente a definição da taxa de Remuneração, de modo que a taxa de Remuneração final poderá diferir da taxa de Remuneração prevaleceria no mercado após a conclusão da Oferta caso não
houvesse a participação de Pessoas Vinculadas no Procedimentos de Bookbuilding, podendo afetar adversamente o retorno esperado por Investidores que não sejam Pessoas Vinculadas.

A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta poderá ocasionar efeitos negativos sobre a liquidez dos CRA no mercado secundário
As Pessoas Vinculadas poderão participar da Oferta mediante apresentação de Pedidos de Reserva, sem fixação de lotes mínimos ou máximos, a uma Instituição Participante da Oferta. A participação de Pessoas
Vinculadas na Oferta poderá reduzir a quantidade de CRA para os Investidores, reduzindo liquidez desses CRA posteriormente no mercado secundário. Os Coordenadores não têm como garantir que o investimento
nos CRA por Pessoas Vinculadas não ocorrerá ou que referidas Pessoas Vinculadas não optarão por manter os CRA que subscreverem e integralizarem fora de circulação. Para fins da Oferta, serão consideradas
“Pessoas Vinculadas”, conforme indicado por cada um dos Investidores nos respectivos Pedidos de Reserva dos CRA, quaisquer das seguintes pessoas: (i) administrador ou acionista controlador da Emissora, da
Devedora, e/ou de outras sociedades sob controle comum; (ii) administrador ou controlador dos Coordenadores e dos Participantes Especiais; (iii) clubes e fundos de investimento administrado por sociedades
integrantes do grupo econômico da Devedora, ou que tenha sua carteira de investimentos gerida por sociedades integrantes do grupo econômico da Devedora; (iv) os empregados, os representantes, os
operadores e os demais prepostos da Emissora, da Devedora, dos Coordenadores e dos Participantes Especiais diretamente envolvidos na estruturação da Oferta; (v) agentes autônomos que prestem serviços aos

Página 104 do Prospecto 
Preliminar 



37

Corporativo | Interno

FATORES DE RISCO

MATERIAL PUBLICITÁRIO

LEIA O PROSPECTO, O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  E OS DEMAIS DOCUMENTOS RELATIVOS 
AOS CRA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”

Coordenadores e/ou aos Participantes Especiais; (vi) demais profissionais que mantenham, com os Coordenadores e/ou Participantes Especiais, contrato de prestação de serviços diretamente relacionados à
atividade de intermediação ou de suporte operacional; (vii) sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelos Coordenadores e/ou pelos Participantes Especiais ou por pessoas a eles vinculadas desde que
diretamente envolvidos na Oferta; ou (viii) os respectivos cônjuges ou companheiros, ascendentes, descendentes e colaterais até o segundo grau de cada uma das pessoas referidas nos itens “i” a “iv” acima.

Quórum de deliberação em Assembleia Geral
As deliberações a serem tomadas em Assembleias Gerais são aprovadas com base nos quóruns estabelecidos no Termo de Securitização. O Titular de CRA minoritário será obrigado a acatar decisões da maioria,
ainda que manifeste voto desfavorável, não havendo mecanismos de resgate de CRA no caso de dissidência em Assembleias Gerais. Além disso, em razão da existência de quóruns mínimos de instalação e
deliberação das Assembleias Gerais, a operacionalização de convocação e realização de Assembleias Gerais poderá ser afetada negativamente em razão da grande pulverização dos CRA, o que apodera resultar em
impacto negativo para os Titulares dos CRA no que se refere à tomada de decisões relevantes relacionadas à emissão dos CRA.

Eventual rebaixamento na classificação de risco dos CRA pode dificultar a captação de recursos pela Devedora, bem como acarretar redução de liquidez dos CRA para negociação no mercado secundário e
impacto negativo relevante na Devedora
A realização da classificação de risco (rating) dos CRA leva em consideração certos fatores relativos à Emissora e/ou à Devedora, tais como sua condição financeira, administração e desempenho. São analisadas,
também, as características dos CRA, assim como as obrigações assumidas pela Emissora e/ou pela Devedora e os fatores político-econômicos que podem afetar a condição financeira da Emissora e/ou da Devedora.
Dessa forma, a classificação de risco representa uma opinião quanto às condições da Devedora de honrar seus compromissos financeiros, tais como pagamento do principal e juros no prazo estipulado, relativos à
amortização e remuneração das Debêntures, que lastreiam os CRA, sendo que, no presente caso, a classificação de risco será atualizada trimestralmente. Caso a classificação de risco originalmente atribuída aos
CRA seja rebaixada, a Devedora poderá encontrar dificuldades em realizar novas captações de recursos por meio de emissões de títulos e valores mobiliários, o que poderá, consequentemente, ter um impacto
negativo relevante nos resultados e nas operações da Devedora, e na sua capacidade de honrar com as obrigações relativas às Debêntures, o que, consequentemente, impactará negativamente os CRA.
Adicionalmente, alguns dos principais investidores que adquirem valores mobiliários por meio de ofertas públicas no Brasil (tais como entidades de previdência complementar) estão sujeitos a regulamentações
específicas, que restringem seus investimentos a valores mobiliários com determinadas classificações de risco. Assim, o rebaixamento de classificações de risco obtidas com relação aos CRA pode obrigar esses
investidores a alienar seus CRA no mercado secundário, podendo afetar negativamente o preço dos CRA e sua negociação no mercado secundário.

Possibilidade de a Agência de Classificação de Risco ser alterada sem Assembleia Geral
Conforme previsto no Termo de Securitização, a Agência de Classificação de Risco poderá ser substituída, a qualquer tempo, independentemente de Assembleia Geral, por qualquer uma das seguintes empresas: (i)
a Fitch Ratings Brasil Ltda., agência classificadora de risco especializada, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Barão de Tefé, Sala 601, Saúde, inscrita no CNPJ sob nº
01.813.375/0001-33; ou (ii) a Moody's América Latina Ltda., sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o nº 02.101.919/0001-05, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº
12.551, 16º Andar, Conjunto 1.601, ou as respectivas sociedades que as sucederem; caso: (a) descumpra a obrigação de revisão da nota de classificação de risco no período de 3 (três) meses; (b) descumpra quaisquer
outras obrigações previstas na sua contratação; (c) haja renúncia da Agência de Classificação de Risco ao desempenho de suas funções nos termos previstos em contrato; e (d) em comum acordo entre as partes,
desde que não haja majoração na remuneração total destinada à Agência de Classificação de Risco. Portanto, caso a Agência de Classificação de Risco seja substituída sem a realização de Assembleia Geral, por força
de uma das hipóteses acima, os Titulares dos CRA terão que aceitar a escolha da nova Agência de Classificação de Risco escolhida, ainda que discordem, não havendo mecanismos de resgate de CRA para tal
situação.
Esta substituição poderá não ser bem-sucedida e afetar adversamente os resultados da Emissora, bem como criar ônus adicionais ao patrimônio separado, o que poderá afetar negativamente as operações e
desempenho referentes à Emissão.

Não realização adequada dos procedimentos de execução e atraso no recebimento de recursos decorrentes dos Direitos Creditórios do Agronegócio
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A Securitizadora, na qualidade de titular dos Direitos Creditórios do Agronegócio, e o Agente Fiduciário, nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 17 e artigo 13, inciso II da Lei nº 9.514, são responsáveis por realizar
os procedimentos de execução dos Direitos Creditórios do Agronegócio, de modo a garantir a satisfação do crédito dos Titulares dos CRA.
A realização inadequada dos procedimentos de execução dos Direitos Creditórios do Agronegócio por parte da Securitizadora ou do Agente Fiduciário, conforme o caso, em desacordo com a legislação ou
regulamentação aplicável, poderá prejudicar o fluxo de pagamento dos CRA.
Adicionalmente, a capacidade de satisfação dos Direitos Creditórios do Agronegócio também poderá ser afetada: (i) pela morosidade do Poder Judiciário brasileiro, caso necessária a cobrança judicial dos Direitos
Creditórios do Agronegócio; ou (ii) pela eventual perda de documentos comprobatórios, afetando negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA.

Risco de aquisição dos CRA com ágio
Os CRA, quando de sua negociação em mercado secundário, poderão ser adquiridos pelos novos Investidores com ágio, calculado em função da rentabilidade esperada por esses Investidores ao longo do prazo de
amortização dos CRA originalmente programado. Em caso de antecipação do pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio nas hipóteses previstas nas Debêntures, os recursos decorrentes dessa
antecipação serão imputados pela Securitizadora no Resgate Antecipado Obrigatório dos CRA, nos termos previstos no Termo de Securitização, hipótese em que o valor a ser recebido pelos Investidores poderá não
ser suficiente para reembolsar integralmente o investimento realizado, frustrando a expectativa de rentabilidade que motivou o pagamento do ágio. Neste caso, nem o Patrimônio Separado, nem a Securitizadora,
disporão de outras fontes de recursos para satisfação dos interesses dos Titulares dos CRA.

Riscos relativos ao pagamento condicionado e descontinuidade do fluxo esperado
As fontes de recursos da Securitizadora para fins de pagamento aos Investidores decorrem direta e indiretamente dos pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio. O recebimento dos recursos decorrentes
dos Direitos Creditórios do Agronegócio pode ocorrer posteriormente às datas previstas para pagamento da Remuneração dos CRA, podendo causar descontinuidade do fluxo de caixa esperado dos CRA. Após o
recebimento de referidos recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos os meios legais cabíveis para a cobrança judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditórios do Agronegócio, caso o valor recebido não seja
suficiente para quitar integralmente as obrigações assumidas no âmbito dos CRA, a Securitizadora não disporá de quaisquer outras fontes de recursos para efetuar o pagamento de eventuais saldos aos
Investidores.

Risco de concentração de devedor e dos Direitos Creditórios do Agronegócio
Os Direitos Creditórios do Agronegócio serão concentrados em apenas 1 (uma) devedora, qual seja a Selmi, na qualidade de emissora das Debêntures. A ausência de diversificação da devedora dos Direitos
Creditórios do Agronegócio traz risco para os Investidores, uma vez que qualquer alteração na capacidade de pagamento da Devedora pode prejudicar o pagamento da integralidade dos Direitos Creditórios do
Agronegócio.
Uma vez que os pagamentos de Remuneração dos CRA e de Amortização dependem do pagamento integral e tempestivo, pela Devedora, dos valores devidos no âmbito das Debêntures, os riscos a que a Devedora
estão sujeitos podem afetar adversamente a capacidade de adimplemento da Devedora na medida em que afete suas atividades, operações e situação econômico-financeira, as quais, em decorrência de fatores
internos e/ou externos, poderão afetar o fluxo de pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio e, consequentemente, dos CRA. Adicionalmente, os recursos decorrentes da execução das Debêntures
podem não ser suficientes para satisfazer o pagamento integral da dívida decorrente das Debêntures. Portanto, a inadimplência da Devedora, pode ter um efeito material adverso no pagamento dos Direitos
Creditórios do Agronegócio e, consequentemente, dos CRA.

O risco de crédito da Devedora e a inadimplência das Debêntures podem afetar adversamente os CRA
A capacidade do Patrimônio Separado de suportar as obrigações decorrentes da emissão de CRA depende do adimplemento, pela Devedora, das Debêntures. O Patrimônio Separado, constituído em favor dos
Titulares de CRA, não conta com qualquer garantia ou coobrigação da Emissora. Assim, o recebimento integral e tempestivo, pelos Titulares de CRA, dos montantes devidos dependerá do adimplemento das
Debêntures, pela Devedora, em tempo hábil para o pagamento dos valores devidos aos Titulares de CRA. Ademais, é importante salientar que não há garantias de que os procedimentos de cobrança judicial ou
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extrajudicial dos Direitos Creditórios do Agronegócio serão bem-sucedidos, e mesmo no caso dos procedimentos de cobrança judicial ou extrajudicial terem um resultado positivo, não há garantia que será
suficiente para a integral quitação dos valores devidos pela Devedora sob e de acordo com os Direitos Creditórios do Agronegócio. Portanto, uma vez que o pagamento da Remuneração e da Amortização dos CRA
depende do pagamento integral e tempestivo, pela Devedora das Debêntures, a ocorrência de eventos internos e externos que afetem a situação econômico-financeira da Devedora e suas respectivas capacidades
de pagamento poderá afetar negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA e a capacidade dos Patrimônios Separados de suportar suas obrigações, conforme estabelecidas no Termo de Securitização, causando
prejuízos aos investidores.

A Emissora e a Devedora poderão estar sujeitas à falência, recuperação judicial ou extrajudicial
Ao longo do prazo de duração das Debêntures e dos CRA, a Emissora e a Devedora poderão estar sujeitas a eventos de falência, recuperação judicial ou extrajudicial. Dessa forma, eventuais contingências da
Emissora e/ou da Devedora, em especial as fiscais, previdenciárias e trabalhistas, poderão afetar os Direitos Creditórios do Agronegócio, principalmente em razão da falta de jurisprudência no Brasil sobre a plena
eficácia da afetação de patrimônio, o que poderá afetar negativamente a capacidade da Emissora e/ou da Devedora e/ de honrar as obrigações assumidas junto aos Titulares dos CRA.

Risco Relacionado à Inexistência de Informações Estatísticas sobre Inadimplementos, Perdas e Pré-Pagamento
Considerando que a Devedora emitiu as Debêntures em favor da Emissora especificamente no âmbito da emissão dos CRA e da presente Oferta, não existem informações estatísticas sobre inadimplementos,
perdas ou pré-pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio que compõem o Patrimônio Separado. Referida inexistência de informações estatísticas sobre inadimplementos, perdas ou pré-pagamento
impactam negativamente na análise criteriosa da qualidade dos Direitos Creditórios do Agronegócio decorrentes das Debêntures e poderão gerar um impacto negativo sobre a adimplência das Debêntures e,
consequentemente, dos CRA, podendo afetar de forma negativa o fluxo de pagamentos dos CRA e, consequentemente, gerar um impacto negativo para o investidor.

Riscos das Debêntures e dos Direitos Creditórios do Agronegócio
Inadimplemento das Debêntures que lastreiam os CRA
Os CRA são lastreados nos Direitos Creditórios do Agronegócio, os quais são oriundos das Debêntures emitidas pela Devedora, cujo valor, por lei, deve ser suficiente para cobrir os montantes devidos aos Titulares
dos CRA, durante todo o prazo da Emissão e os recursos captados pela Devedora por meio da emissão das Debêntures serão utilizados pela Devedora no curso ordinário de seus negócios, atividades estas ligadas ao
agronegócio. Não existe garantia de que não ocorrerá futuro descasamento, interrupção ou inadimplemento de obrigações em seu fluxo de pagamento por parte da Devedora, caso em que os Titulares dos CRA
poderão ser negativamente afetados, inclusive em razão de atrasos ou não recebimento de recursos devidos pela Emissora em decorrência da dificuldade ou impossibilidade de receber tais recursos em função de
inadimplemento por parte da Devedora.

Risco de Liquidação do Patrimônio Separado, Resgate Antecipado Obrigatório Total, Resgate Antecipado por Evento de Retenção de Tributos das Debêntures, Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures
dos CRA e de pré-pagamento e/ou vencimento antecipado das Debêntures
Na ocorrência de qualquer Evento de Liquidação do Patrimônio Separado poderá não haver recursos suficientes no Patrimônio Separado para que a Securitizadora proceda ao pagamento antecipado integral dos
CRA. Na hipótese de a Securitizadora ser destituída da administração do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário deverá assumir a custódia e administração do Patrimônio Separado. Em Assembleia Geral, os
Titulares dos CRA deverão deliberar sobre as novas normas de administração do Patrimônio Separado, inclusive para os fins de receber os Direitos Creditórios do Agronegócio, bem como suas respectivas garantias,
ou optar pela liquidação do Patrimônio Separado, que poderá ser insuficiente para a quitação das obrigações perante os Titulares dos CRA. Além disso, em vista dos prazos de cura existentes e das formalidades e
prazos previstos para cumprimento do processo de convocação e realização de referida Assembleia Geral, não é possível assegurar que a deliberação acerca da eventual liquidação do Patrimônio Separado ocorrerá
em tempo hábil para que o pagamento antecipado dos CRA se realize tempestivamente, sem prejuízos aos Titulares dos CRA.
Adicionalmente, os CRA serão resgatados antecipadamente, nos termos do Termo de Securitização, em caso de: (i) Resgate Antecipado por Evento de Retenção de Tributos das Debêntures, nos termos da Escritura
de Emissão; (ii) declaração de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão; e (iii) Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, conforme previsto no Termo de Securitização.
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Caso ocorra o Resgate Antecipado Obrigatório Total dos CRA, os Titulares dos CRA terão seu horizonte original de investimento reduzido, podendo não conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma
remuneração buscada pelos CRA ou sofrer prejuízos em razão de eventual tributação em decorrência do prazo de aplicação dos recursos investidos. Adicionalmente, a inadimplência da Devedora poderá resultar na
inexistência de recursos suficientes no Patrimônio Separado para que a Securitizadora proceda ao pagamento integral dos valores devidos em caso de Resgate Antecipado Obrigatório Total dos CRA.

Riscos da Originação de Formalização do Lastro da Emissão
O lastro dos CRA é composto pelas Debêntures. Falhas na originação, constituição ou formalização da Escritura de Emissão, bem como a impossibilidade de execução específica de referido título e dos Direitos
Creditórios do Agronegócio, caso necessária, podem ensejar o inadimplemento do Direitos Creditórios do Agronegócio, além da contestação de sua regular constituição por terceiros, o que pode resultar em um
efeito negativo no fluxo de pagamentos dos CRA, podendo ocasionar prejuízos financeiros aos Investidores.

Ausência de registro da Escritura de Emissão e da AGE nas competentes Juntas Comerciais
Nos termos da Lei das Sociedades por Ações e demais legislações aplicáveis, o registro da Escritura de Emissão e da AGE, que aprovou a emissão das Debêntures, deve ser registrada nas respectivas juntas
comerciais competentes como requisito legal para emissão das Debêntures. Não há qualquer garantia que a Devedora conseguirá registrar a Escritura de Emissão das Debêntures e a AGE nas juntas comerciais até a
primeira data de integralização dos CRA. A ausência de tais registros poderá levantar questionamentos acerca da validade, eficácia e exequibilidade de qualquer obrigação relacionada às Debêntures e,
consequentemente aos CRA, o que poderá impactar negativamente o retorno esperado pelos titulares dos CRA.

Risco decorrente da ausência de garantias nas Debêntures e nos CRA
Os Direitos Creditórios do Agronegócio oriundos das Debêntures emitidas pela Devedora não contam com qualquer garantia. Caso a Devedora não arque com o pagamento das Debêntures, a Emissora não terá
nenhuma garantia para executar visando à recuperação do respectivo crédito. Não foi e nem será constituída garantia para o adimplemento dos CRA, com exceção da constituição do Regime Fiduciário. Assim, caso
a Emissora não pague o valor devido dos CRA, conforme previsto no Termo de Securitização, os titulares de CRA não terão qualquer garantia a ser executada, ocasião em que podem vir a receber a titularidade das
próprias Debêntures, e em qualquer hipótese, podendo ocasionar prejuízos financeiros aos Investidores.

Risco de Resgate Antecipado Obrigatório Total dos CRA decorrente de Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRA em caso de Evento de Retenção de Tributos
Na ocorrência de um Evento de Retenção de Tributos, a Devedora poderá, a seu exclusivo critério, realizar Resgate Antecipado por Evento de Retenção de Tributos das Debêntures e, consequentemente a Emissora
deverá, obrigatoriamente, de forma irrevogável e irretratável, a qualquer momento a partir da Data de Emissão dos CRA, realizar Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRA.
A Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRA será operacionalizada na forma descrita no Termo de Securitização, observado o previsto nas Debêntures. Até a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório
Total dos CRA decorrente da Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRA, o pagamento de tributos decorrentes de um Evento Tributário deverá ser arcado única e exclusivamente pela Devedora, de modo que os
Titulares dos CRA recebam os valores referentes à Remuneração e Amortização, conforme aplicável, como se as alíquotas anteriores ao Evento Tributário fossem ainda vigentes. Caso a Oferta de Resgate
Antecipado Total dos CRA não seja aceita por parte ou pela totalidade dos Titulares dos CRA ou na hipótese de ausência de manifestação destes, a Devedora ficará desobrigada de realizar o pagamento dos tributos
aqui tratados exclusivamente em relação aos CRA que não tenham aderido à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, os quais passarão a ser arcados pelos respectivos Titulares dos CRA.
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Nesse sentido, caso ocorra uma Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRA em decorrência de Evento Tributário, os Titulares dos CRA que não tenham aderido à Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRA
poderão sofrer prejuízos em razão dos custos atinentes ao pagamento dos tributos aqui tratados, tendo seu horizonte original de investimento reduzido e impactando de maneira adversa a liquidez dos CRA no
mercado secundário.

Riscos das Debêntures e dos Direitos Creditórios do Agronegócio
Inadimplemento das Debêntures que lastreiam os CRA
Os CRA são lastreados nos Direitos Creditórios do Agronegócio, os quais são oriundos das Debêntures emitidas pela Devedora, cujo valor, por lei, deve ser suficiente para cobrir os montantes devidos aos Titulares
dos CRA, durante todo o prazo da Emissão e os recursos captados pela Devedora por meio da emissão das Debêntures serão utilizados pela Devedora no curso ordinário de seus negócios, atividades estas ligadas ao
agronegócio. Não existe garantia de que não ocorrerá futuro descasamento, interrupção ou inadimplemento de obrigações em seu fluxo de pagamento por parte da Devedora, caso em que os Titulares dos CRA
poderão ser negativamente afetados, inclusive em razão de atrasos ou não recebimento de recursos devidos pela Emissora em decorrência da dificuldade ou impossibilidade de receber tais recursos em função de
inadimplemento por parte da Devedora.

Risco de Liquidação do Patrimônio Separado, Resgate Antecipado Obrigatório Total dos CRA e de pré-pagamento e/ou vencimento antecipado das Debêntures
Na ocorrência de qualquer Evento de Liquidação do Patrimônio Separado poderá não haver recursos suficientes no Patrimônio Separado para que a Securitizadora proceda ao pagamento antecipado integral dos
CRA. Na hipótese de a Securitizadora ser destituída da administração do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário deverá assumir a custódia e administração do Patrimônio Separado. Em Assembleia Geral, os
Titulares dos CRA deverão deliberar sobre as novas normas de administração do Patrimônio Separado, inclusive para os fins de receber os Direitos Creditórios do Agronegócio, bem como suas respectivas garantias,
ou optar pela liquidação do Patrimônio Separado, que poderá ser insuficiente para a quitação das obrigações perante os Titulares dos CRA. Além disso, em vista dos prazos de cura existentes e das formalidades e
prazos previstos para cumprimento do processo de convocação e realização de referida Assembleia Geral, não é possível assegurar que a deliberação acerca da eventual liquidação do Patrimônio Separado ocorrerá
em tempo hábil para que o pagamento antecipado dos CRA se realize tempestivamente, sem prejuízos aos Titulares dos CRA.
Adicionalmente, a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Obrigatório dos CRA, de forma unilateral, seguindo os procedimentos operacionais da B3, na ocorrência: (i) Resgate Antecipado por Evento de
Retenção de Tributos, (ii) declaração de vencimento antecipado das Debêntures; (iii) Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRA e (iv) um evento que não haja acordo em relação ao novo parâmetro de Atualização
Monetária entre os Titulares de CRA, a Emissora e a Devedora, independentemente de ter sido realizada a Assembleia Geral de Titulares de CRA, nos termos do Termo de Securitização. Caso ocorra o Resgate
Antecipado Obrigatório Total dos CRA, os Titulares dos CRA terão seu horizonte original de investimento reduzido, podendo não conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneração buscada
pelos CRA ou sofrer prejuízos em razão de eventual tributação em decorrência do prazo de aplicação dos recursos investidos. Adicionalmente, a inadimplência da Devedora poderá resultar na inexistência de
recursos suficientes no Patrimônio Separado para que a Securitizadora proceda ao pagamento integral dos valores devidos em caso de Resgate Antecipado Obrigatório Total dos CRA.

Risco de recomposição do Fundo de Reserva pela Devedora
Caso a Devedora não realize o pagamento da recomposição do Fundo de Despesas para garantir o pagamento das despesas do Patrimônio Separado, referidas despesas serão suportadas pelo Patrimônio
Separado, e caso este não seja suficiente, a Emissora deverá convocar uma Assembleia Geral para deliberar a respeito do aporte, pelos Titulares dos CRA, dos recursos necessários para o pagamento das Despesas e
manutenção dos CRA. Se os Titulares dos CRA, por meio da Assembleia Geral, aprovarem o aporte de recursos, tal aporte terá prioridade de reembolso com os recursos do Patrimônio Separado. Caso a Assembleia
Geral não seja realizada por falta de quórum de instalação, ou, em se instalando, na forma prevista no Termo de Securitização, os Titulares dos CRA não aprovem o aporte dos recursos, tal fato configurará uma
hipótese de liquidação do Patrimônio Separado, com a entrega dos bens, direitos e garantias pertencentes ao Patrimônio Separado aos Titulares dos CRA, observado que, para fins de liquidação do Patrimônio
Separado, a cada Titular dos CRA será dada a parcela dos bens e direitos integrantes do Patrimônio Separado, na proporção em que cada CRA representa em relação à totalidade do saldo devedor dos CRA,
operando-se, no momento da referida dação, a quitação dos CRA e liquidação do regime fiduciário. Portanto, caso a Devedora não aporte os recursos necessários para recomposição do Fundo de Despesas e
manutenção dos CRA, a cada ano, existe o risco de os CRA serem resgatados, com a entrega aos seus titulares das Debêntures emitidas pela Devedora.
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Riscos do Regime Fiduciário
Decisões judiciais sobre a Medida Provisória nº 2.158-35 podem comprometer o regime fiduciário sobre os créditos de certificados de recebíveis do agronegócio
A Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, ainda em vigor, estabelece, em seu artigo 76, que “as normas que estabeleçam a afetação ou a separação, a qualquer título, de patrimônio de pessoa física
ou jurídica não produzem efeitos em relação aos débitos de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista, em especial quanto às garantias e aos privilégios que lhes são atribuídos”. Adicionalmente, o parágrafo
único deste mesmo artigo prevê que “desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os que
tenham sido objeto de separação ou afetação” (grifo nosso). Nesse sentido, as Debêntures e os Direitos Creditórios do Agronegócio delas decorrentes, inclusive em função da execução de suas garantias, não
obstante comporem o Patrimônio Separado, poderão ser alcançados por credores fiscais, trabalhistas e previdenciários da Securitizadora e, em alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciários de pessoas
físicas e jurídicas pertencentes ao mesmo grupo econômico da Securitizadora, tendo em vista as normas de responsabilidade solidária e subsidiária de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico
existentes em tais casos. Caso isso ocorra, concorrerão os titulares destes créditos com os Titulares dos CRA de forma privilegiada sobre o produto de realização do Patrimônio Separado. Nesta hipótese, é possível
os recursos do Patrimônio Separado não venham a ser suficientes para o pagamento integral dos CRA após o cumprimento das obrigações da Securitizadora perante aqueles credores.

Riscos Relacionados à Securitizadora
A Securitizadora dependente de registro de companhia aberta
A Emissora foi constituída com o escopo de atuar como companhia securitizadora de créditos do agronegócio, por meio da emissão de certificados de recebíveis do agronegócio. Para tanto, depende da
manutenção de seu registro de companhia aberta junto à CVM e das respectivas autorizações societárias. Caso a Securitizadora não atenda aos requisitos exigidos pela CVM em relação às companhias abertas, seu
registro poderá ser suspenso ou mesmo cancelado, afetando assim as suas emissões de certificados de recebíveis do agronegócio.

O objeto da companhia securitizadora e o patrimônio separado
A Securitizadora é uma companhia securitizadora de créditos do agronegócio, tendo como objeto social a aquisição e securitização de quaisquer direitos creditórios do agronegócio passíveis de securitização por
meio da emissão de certificados de recebíveis do agronegócio, nos termos das Leis 11.076 e Lei 9.514, cujos patrimônios são administrados separadamente. O patrimônio separado de cada emissão tem como
principal fonte de recursos os respectivos créditos do agronegócio e suas garantias. Desta forma, qualquer atraso ou falta de pagamento dos créditos do agronegócio por parte da Devedora, a Securitizadora terá
sua capacidade de honrar as obrigações assumidas junto aos titulares de certificados de recebíveis do agronegócio reduzida.

Não realização do Patrimônio Separado
A Securitizadora é uma companhia destinada exclusivamente à aquisição e posterior securitização de créditos do agronegócio, nos termos da Lei 9.514 e da Lei 11.076, por meio da emissão de certificados de
recebíveis do agronegócio. O Patrimônio Separado da presente Emissão tem como única fonte de recursos os respectivos Direitos Creditórios do Agronegócio, bem como todos os recursos deles decorrentes e as
respectivas garantias vinculadas, na forma prevista no Termo de Securitização. Dessa forma, qualquer atraso ou inadimplência por parte da Devedora poderá afetar negativamente a capacidade da Securitizadora
de honrar os pagamentos devidos aos Titulares dos CRA.
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Não aquisição de créditos do agronegócio
A Securitizadora não possui a capacidade de originar créditos para securitização, sendo suas emissões realizadas com créditos originados por terceiros. Portanto, o sucesso na identificação e realização de parcerias
para aquisição de créditos é fundamental para o desenvolvimento de suas atividades. A Securitizadora pode ter dificuldades em identificar oportunidades atraentes ou pode não ser capaz de efetuar os
investimentos desejados em termos economicamente favoráveis. A falta de acesso a capital adicional em condições satisfatórias pode restringir o crescimento e desenvolvimento futuros das atividades da
Securitizadora, o que pode prejudicar sua situação financeira, assim como seus resultados operacionais, o que terminaria por impactar suas atividades de administração e gestão do Patrimônio Separado.

Riscos associados aos prestadores de serviços da Emissão
A Securitizadora contrata prestadores de serviços terceirizados para a realização de atividades, como auditores, agente fiduciário, agente de cobrança, dentre outros. Caso, conforme aplicável, alguns destes
prestadores de serviços aumentem significantemente seus preços ou não prestem serviços com a qualidade e agilidade esperada pela Securitizadora, poderá ser necessária a substituição do prestador de serviço.
Esta substituição, no entanto, poderá não ser bem-sucedida e afetar adversamente os resultados da Securitizadora, bem como criar ônus adicionais ao Patrimônio Separado.

Riscos associados à guarda física dos documentos comprobatórios
A Securitizadora contratará o Custodiante, que será responsável pela guarda das vias físicas dos documentos comprobatórios que evidenciam a existência dos Direitos Creditórios do Agronegócio. A perda e/ou
extravio dos documentos comprobatórios poderá resultar em perdas para os Titulares dos CRA.

Administração e desempenho da Securitizadora e a existência de uma equipe qualificada
A capacidade da Securitizadora de manter uma posição competitiva e a prestação de serviços de qualidade depende em larga escala dos serviços de sua alta administração. Nesse sentido, a Securitizadora não pode
garantir que terá sucesso em atrair e manter pessoal qualificado para integrar sua alta administração.
A perda de pessoas qualificadas e a eventual incapacidade da Securitizadora de atrair e manter uma equipe especializada, com conhecimento técnico na securitização de recebíveis do agronegócio, poderá ter
efeito adverso relevante sobre as atividades, situação financeira e resultados operacionais da Securitizadora, afetando sua capacidade de gerar resultados, o que poderia impactar suas atividades de administração
e gestão do Patrimônio Separado e afetar negativamente a capacidade da Securitizadora de honrar as obrigações assumidas junto aos Titulares dos CRA.

Risco operacional e risco de fungibilidade
A Emissora também utiliza tecnologia da informação para processar as informações financeiras e resultados operacionais e monitoramento de suas emissões. Os sistemas de tecnologia da informação da Emissora
podem ser vulneráveis a interrupções. Alguns processos ainda dependem de inputs manuais. Qualquer falha significativa nos sistemas da Emissora ou relacionada a dados manuais, incluindo falhas que impeçam
seus sistemas de funcionarem como desejado, poderia causar erros operacionais de controle de cada patrimônio separado, gerando um potencial risco de fungibilidade de caixa, produzindo um impacto negativo
nos negócios da Emissora e em suas operações e reputação de seu negócio.

Insuficiência do patrimônio líquido da Emissora frente ao valor total da oferta
A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, ao Agente Fiduciário e/ou à Securitizadora convocar Assembleia Geral de Titulares dos CRA
para deliberar sobre as normas de administração ou liquidação do Patrimônio Separado. A Securitizadora somente responderá por prejuízos ou por insuficiência do Patrimônio Separado em caso de
descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração temerária ou, ainda, por desvio da finalidade do mesmo patrimônio, bem como em caso de descumprimento comprovado
das disposições previstas no Termo de Securitização, em decisão judicial transitada em julgado.
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A totalidade do patrimônio da Securitizadora responderá pelos prejuízos que esta causar por descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência, imprudência, imperícia ou por administração
temerária ou, ainda, por desvio de finalidade do Patrimônio Separado, praticados com culpa ou dolo, apurados em decisão judicial transitada em julgado. Dessa forma, o patrimônio líquido da Securitizadora poderá
não ser suficiente para fazer frente aos prejuízos que causar, o que poderá afetar negativamente a capacidade da Securitizadora de honrar as obrigações assumidas junto aos Titulares dos CRA.
Os Direitos Creditórios do Agronegócio constituem o Patrimônio Separado, de modo que o atraso ou a falta do recebimento destes pela Emissora, assim como qualquer atraso ou falha pela Emissora ou a insolvência
da Emissora, poderá afetar negativamente a capacidade de pagamento das obrigações decorrentes dos CRA
A Emissora é uma companhia securitizadora de créditos do agronegócio, tendo como objeto social a aquisição e securitização de créditos do agronegócio por meio da emissão de certificados de recebíveis do
agronegócio, cujo patrimônio é administrado separadamente do patrimônio da Securitizadora. O Patrimônio Separado tem como única fonte de recursos os Direitos Creditórios do Agronegócio. Desta forma,
qualquer atraso, falha ou falta de recebimento destes valores pela Emissora poderá afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigações decorrentes dos respectivos CRA. Caso os pagamentos
dos Direitos Creditórios do Agronegócio tenham sido realizados pela Devedora, na forma prevista nas Debêntures, a Devedora não terão qualquer obrigação de fazer novamente tais pagamentos.
Em Assembleia Geral, os Titulares dos CRA poderão deliberar sobre novas normas de administração do Patrimônio Separado ou optar pela liquidação deste, de forma que seu resultado poderá ser insuficiente para
quitar as obrigações da Emissora perante os respectivos Titulares dos CRA.

A Emissora poderá estar sujeita à insolvência, falência, recuperação judicial ou extrajudicial
Na hipótese de a Emissora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciário deverá assumir temporariamente a administração do Patrimônio Separado. Em assembleia geral, os Titulares dos CRA poderão deliberar
sobre as novas normas de administração do Patrimônio Separado ou optar pela liquidação destes, que poderá ser insuficiente para quitar as obrigações da Emissora perante os respectivos Titulares dos CRA.
Ademais, ao longo do prazo de duração dos CRA, a Emissora poderá estar sujeita a eventos de falência, recuperação judicial ou extrajudicial. Dessa forma, eventuais contingências da Emissora, em especial as fiscais,
previdenciárias e trabalhistas, poderão afetar tais créditos do agronegócio, principalmente em razão da falta de jurisprudência no Brasil sobre a plena eficácia da afetação de patrimônio, o que poderá afetar
negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigações assumidas junto aos Titulares dos CRA.

Ausência de diligência legal das informações do Formulário de Referência da Securitizadora e de opinião legal sobre o Formulário de Referência da Securitizadora
As informações do Formulário de Referência da Securitizadora não foi objeto de diligência legal para fins desta Oferta e não foi emitida opinião legal sobre a veracidade, consistência e suficiência das informações,
obrigações e/ou contingências constantes do Formulário de Referência da Emissora. Adicionalmente, não foi obtido parecer legal dos assessores jurídicos da Oferta sobre a consistência das informações fornecidas
neste Prospecto Preliminar e Formulário de Referência da Emissora com aquelas analisadas durante o procedimento de diligência legal na Emissora. Consequentemente, as informações fornecidas no Formulário de
Referência da Emissora constantes do Prospecto e/ou do Formulário de Referência da Emissora podem conter imprecisões que podem induzir o investidor em erro quando da tomada de decisão.

Riscos Relacionados ao Agronegócio

Desenvolvimento do agronegócio
Não há como assegurar que, no futuro, o agronegócio brasileiro: (i) manterá a taxa de crescimento e desenvolvimento que se vem observando nos últimos anos; e, (ii) não apresentará perdas em decorrência de
condições climáticas desfavoráveis, redução de preços de commodities do setor agrícola nos mercados nacional e internacional, alterações em políticas de concessão de crédito para produtores nacionais, tanto da
parte de órgãos governamentais como de entidades privadas, que possam afetar a renda da Devedora e, consequentemente, sua capacidade de pagamento, bem como outras crises econômicas e políticas que
possam afetar o setor agrícola em geral. A redução da capacidade de pagamento da Devedora poderá impactar negativamente a capacidade de pagamento dos CRA.

Baixa produtividade
A falha ou impossibilidade no controle de pragas e doenças pode afetar negativamente a produtividade da Devedora. A produtividade pode ser afetada também pela não utilização da mínima quantidade
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necessária de fertilizantes devido à flutuação do preço desses insumos, especialmente em países que experimentaram recentemente convulsões políticas e sociais ou pela falta de crédito. Esses impactos podem
afetar negativamente a produtividade e qualidade dos produtos adquiridos pela Devedora. Nesse caso, a capacidade de produção da Devedora poderá estar comprometida, impactando a capacidade de
pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio e, portanto, na obtenção de recursos para cumprimento das obrigações perante os Titulares dos CRA.
O setor agrícola está sujeito a características específicas, inclusive, mas não se limitando a: (i) natureza predominantemente sazonal, com o que as operações são afetadas pelo ciclo das lavouras; (ii) condições
meteorológicas adversas, inclusive secas, inundações, granizo ou temperaturas extremamente altas, que são fatores imprevisíveis, podendo ter impacto negativo na produção agrícola ou pecuária; (iii) incêndios e
demais sinistros; (iv) pragas e doenças, que podem atingir de maneira imprevisível as safras; (v) preços praticados mundialmente, que estão sujeitos a flutuações, dependendo (a) da oferta e demanda globais, (b) de
alterações dos níveis de subsídios agrícolas de certos produtores importantes (principalmente Estados Unidos e Comunidade Europeia), (c) de mudanças de barreiras comerciais de certos mercados consumidores
importantes e (d) da adoção de outras políticas públicas que afetem as condições de mercado e os preços dos produtos agrícolas; (vi) concorrência de commodities similares e/ou substitutivas; e (vii) acesso limitado
ou excessivamente oneroso à captação de recursos, além de alterações em políticas de concessão de crédito, tanto por parte de órgãos governamentais como de instituições privadas, para determinados
participantes. A verificação de um ou mais desses fatores poderá impactar negativamente o setor, afastando a emissão de CRA pela Emissora e consequentemente, sua rentabilidade, o que poderá gerar perdas por
parte dos titulares de CRA.

Volatilidade de preço
A Devedora está envolvida em diversas atividades do agronegócio, tanto mundialmente quanto no Brasil, é sensível a mudanças internas e externas de oferta e demanda. O preço dos produtos da Devedora possui
um componente de volatilidade.
A necessidade de gestão desta variável de receita aumenta em função do atrelamento dos produtos comercializados pela Devedora. Uma má administração da política comercial e de gestão de risco pode
comprometer a capacidade da Devedora, podendo exercer um grande impacto nos resultados da Devedora.

Riscos comerciais
Os subprodutos agropecuários são importantes no mercado internacional, sendo componentes importantes na dieta de várias nações. Como quaisquer produtos nessa situação, seu preço pode sofrer variação no
comércio internacional em função da imposição de barreiras alfandegárias ou não tarifárias, tais como embargos, restrições sanitárias, políticas de cotas comerciais, sobretaxas, contencioso comercial internacional,
dentre outros. Qualquer flutuação de seu preço em função de medidas de comércio internacional pode afetar a capacidade de aquisição da e, consequentemente, os pagamentos dos Direitos Creditórios do
Agronegócio.
As deficiências da malha rodoviária, ferroviária ou hidroviária, tais como estradas sem asfalto ou sem manutenção, insuficiência de ferrovias, principalmente nas regiões mais distantes do porto, ocasionam altos
custos de logística e, consequentemente, perda da rentabilidade de produtos, insumos e das matérias primas necessárias ao desenvolvimento das atividades e produtos da Devedora. Da mesma forma, a falha ou
imperícia no manuseio para transporte, seja em trens, caminhões ou embarcações, pode acarretar perdas de produção, desperdício de quantidades ou danos aos produtos, insumos e das matérias primas
necessárias ao desenvolvimento das atividades e produtos da Devedora. As constantes mudanças climáticas, como excesso de chuva, vêm ocasionando piora no estado de conservação das estradas, o que pode
acarretar em um aumento de perda de produção acima do previsto, podendo afetar a capacidade de aquisição de açúcar, de produtos, insumos e das matérias primas necessárias ao desenvolvimento das atividades
e produtos da Devedora e, consequentemente, de adimplemento dos Direitos Creditórios do Agronegócio pela Devedora, conforme aplicável.

Riscos Relacionados a Fatores Macroeconômicos
A inflação e os esforços do governo brasileiro de combate à inflação podem contribuir significativamente para a incerteza econômica no Brasil
No passado, o Brasil registrou índices de inflação extremamente altos. A inflação e algumas medidas tomadas pelo governo brasileiro no intuito de controlá-las, combinada com a especulação sobre eventuais
medidas governamentais a serem adotadas, tiveram efeito negativo significativo sobre a economia brasileira, contribuindo para a incerteza econômica existente no Brasil. As medidas do governo brasileiro para
controle da inflação frequentemente têm incluído a manutenção de política monetária restritiva com altas taxas de juros, restringindo assim a disponibilidade de crédito e reduzindo o crescimento econômico.
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Futuras medidas do governo brasileiro, inclusive redução das taxas de juros, intervenção no mercado de câmbio e ações para ajustar ou fixar o valor do Real poderão desencadear aumento de inflação. Se o Brasil
experimentar inflação elevada no futuro, a Devedora poderá não ser capaz de reajustar os preços que cobram de seus clientes e pagadores para compensar os efeitos da inflação sobre a sua estrutura de custos, o
que poderá afetar sua condição financeira.

A instabilidade cambial
Em decorrência de diversas pressões, a moeda brasileira tem sofrido forte oscilação com relação ao Dólar e outras moedas fortes ao longo das últimas quatro décadas. Durante todo esse período, o Governo Federal
implementou diversos planos econômicos e utilizou diversas políticas cambiais, incluindo desvalorizações repentinas, minidesvalorizações periódicas (durante as quais a frequência dos ajustes variou de diária a
mensal), sistemas de mercado de câmbio flutuante, controles cambiais e mercado de câmbio duplo. De tempos em tempos, houve flutuações significativas da taxa de câmbio entre o Real e o Dólar e outras moedas.
Não se pode assegurar que a desvalorização ou a valorização do Real frente ao Dólar e outras moedas não terá um efeito adverso nas atividades da Securitizadora e/ou da Devedora.
As desvalorizações do Real podem afetar de modo negativo a economia brasileira como um todo, bem como os resultados da Securitizadora e/ou da Devedora, podendo impactar o desempenho financeiro, o preço
de mercado dos CRA de forma negativa, além de restringir o acesso aos mercados financeiros internacionais e determinar intervenções governamentais, inclusive por meio de políticas recessivas. Por outro lado, a
valorização do Real frente ao Dólar pode levar à deterioração das contas correntes do país e da balança de pagamentos, bem como a um enfraquecimento no crescimento do produto interno bruto gerado pela
exportação.

Alterações na política monetária e nas taxas de juros
O Governo Federal, por meio do COPOM, estabelece as diretrizes da política monetária e define a taxa de juros brasileira. A política monetária brasileira possui como função controlar a oferta de moeda no país e as
taxas de juros de curto prazo, sendo, muitas vezes, influenciada por fatores externos ao controle do Governo Federal, tais como os movimentos dos mercados de capitais internacionais e as políticas monetárias dos
países desenvolvidos, principalmente dos Estados Unidos. Historicamente, a política monetária brasileira tem sido instável, havendo grande variação nas taxas definidas.
Em caso de elevação acentuada das taxas de juros, a economia poderá entrar em recessão, já que, com a alta das taxas de juros básicas, o custo do capital se eleva e os investimentos se retraem, o que pode causar a
redução da taxa de crescimento da economia, afetando adversamente a produção de bens no Brasil, o consumo, a quantidade de empregos, a renda dos trabalhadores e, consequentemente, os negócios da
Securitizadora e/ou da Devedora.
Em caso de redução acentuada das taxas de juros, poderá ocorrer elevação da inflação, reduzindo os investimentos em estoque de capital e a taxa de crescimento da economia, bem como trazendo efeitos adversos
ao país, podendo, inclusive, afetar as atividades da Securitizadora e/ou da Devedora.

Redução de investimentos estrangeiros no Brasil pode impactar negativamente a Securitizadora e a Devedora
Uma redução do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter impacto no balanço de pagamentos, o que pode forçar o Governo Federal a ter maior necessidade de captações de recursos, tanto no
mercado doméstico quanto no mercado internacional, praticando uma taxa de juros mais elevada. Uma elevação significativa nos índices de inflação brasileiros e as atuais desacelerações das economias europeias e
americana podem trazer impacto negativo para a economia brasileira e vir a afetar os patamares de taxas de juros, elevando despesas com empréstimos já obtidos e custos de novas captações de recursos por
empresas brasileiras, incluindo a Securitizadora e/ou a Devedora.

Acontecimentos Recentes no Brasil
O Brasil tem apresentado instabilidades econômicas causadas por distintos eventos políticos e econômicos observados nos últimos anos, com a desaceleração do crescimento do PIB e efeitos em fatores de oferta
(níveis de investimentos, aumento e uso de tecnologias na produção etc.) e de demanda (níveis de emprego, renda, etc.). Consequentemente a incerteza sobre se o governo brasileiro vai conseguir promulgar as
reformas econômicas necessárias para melhorar a deterioração das contas públicas e da economia tem levado a um declínio da confiança do mercado na economia brasileira e a uma crise de governo. A economia
brasileira continua sujeita às políticas e aos atos governamentais, os quais, em não sendo bem-sucedidos ou implementados, poderão afetar as operações e o desempenho financeiro da Devedora.
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A instabilidade política pode afetar adversamente os negócios da Devedora seus resultados e operações
A instabilidade política pode afetar adversamente os negócios da Devedora, seus resultados e operações. O ambiente político brasileiro tem influenciado historicamente, e continua influenciando o desempenho da
economia do país. A crise política afetou e continuará afetando a confiança dos investidores e a população em geral, o que resultou na desaceleração da economia e aumento da volatilidade dos títulos emitidos por
empresas brasileiras.
Além disso, algumas investigações, conduzidas pela Polícia Federal, pela Procuradoria Geral da República e outras autoridades, podem ter um efeito negativo nos negócios da Devedora. Não se pode assegurar que
as investigações não resultarão em uma maior instabilidade política e econômica ou que novas acusações contra funcionários do governo e de empresas estatais ou privadas não surgirão no futuro no âmbito destas
investigações ou de outras. Além disso, não se pode prever o resultado de tais alegações, nem o seu efeito sobre a economia brasileira. O desenvolvimento desses casos pode afetar adversamente os negócios,
condição financeira e resultados operacionais da Devedora e, portanto, sua capacidade de pagar os Direitos Creditórios do Agronegócio.

Risco decorrente da pandemia da COVID-19
Recentemente, o mundo tem vivido os efeitos da pandemia causada pela COVID-19, com isolamento populacional, proibição temporária de abertura de determinados estabelecimentos comerciais, desaceleração
econômica, desemprego, queda na arrecadação de tributos e necessidade de implementação de programas de governo para socorrer determinados setores. Os efeitos econômicos da pandemia têm atingido com
maior ou menor intensidade as empresas de todos os tamanhos e setores, não são totalmente conhecidos e podem vir a se intensificar significativamente no futuro próximo. Caso os efeitos da pandemia sobre a
economia brasileira sejam maiores do que os atualmente previstos, os ativos, as atividades e os resultados operacionais da Emissora e da Devedora serão negativamente afetados, o que poderá pôr em risco o
integral e pontual pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio e dos CRA.

FATORES DE RISCO DA DEVEDORA
Riscos relacionados às contingências tributárias da Devedora
A Devedora está sujeita a riscos de contingências processuais tributárias que podem influenciar diretamente o adimplemento das obrigações previstas na Escritura de Emissão. A capacidade do Patrimônio
Separado de suportar as obrigações estabelecidas no Termo de Securitização depende do adimplemento das obrigações assumidas pela Devedora nos termos da Escritura de Emissão. Portanto, a ocorrência de
eventos que afetem negativamente a situação econômico-financeira da Devedora poderá afetar negativamente a capacidade do Patrimônio Separado de suportar as obrigações relativas aos CRA, conforme
estabelecidas no Termo de Securitização.

Risco relativo à situação financeira e patrimonial da Devedora
A deterioração da situação financeira e patrimonial da Devedora, em decorrência de fatores internos/externos, poderá afetar de forma negativa o fluxo de pagamentos das Debêntures e, consequentemente, dos
CRA.
Com base nas respectivas Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 30 de junho de 2021, anexas ao Prospecto, o patrimônio líquido consolidado da Devedora é de R$ 236.688.000,00
(duzentos e trinta e seis mil, seiscentos e oitenta e oito reais). É possível que existam, ou venham a existir no futuro, contingências não materializadas na presente data, que venham a reduzir de forma relevante o
patrimônio líquido da Devedora.

Capacidade da Devedora de honrar suas obrigações / Risco de crédito da Devedora
O pagamento da Remuneração e a amortização integral dos CRA depende fundamentalmente do pagamento integral e pontual, pela Devedora, dos respectivos Direitos Creditórios do Agronegócio. A ocorrência de
eventos internos e/ou externos que afetem a capacidade econômico-financeira da Devedora poderá afetar negativamente a capacidade da Devedora de honrar com as suas obrigações previstas na Escritura de
Emissão e, consequentemente, a capacidade do Patrimônio Separado de honrar o fluxo de pagamento dos CRA.
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Risco decorrente de processos judiciais ou administrativos
A Devedora é parte em diversas ações, nas esferas cível, tributária e trabalhista. Não há garantia de que a Devedora venha a obter resultados favoráveis ou que eventuais processos judiciais ou administrativos em
que seja parte venham a ser julgados improcedentes. Eventuais condenações judiciais da Devedora, nas esferas cível, fiscal e trabalhista, penal, ambiental, dentre outras, podem afetar negativamente a capacidade
da Devedora de efetuar os pagamentos devidos no âmbito das Debêntures.

Risco de concentração de devedor e dos Direitos Creditórios do Agronegócio
Os CRA são concentrados em apenas 1 (uma) devedora, qual seja a Devedora, a qual origina os Direitos Creditórios do Agronegócio. A ausência de diversificação da Devedora pode trazer riscos para os Investidores e
provocar um efeito adverso aos Titulares dos CRA, uma vez que qualquer alteração na condição da Devedora pode prejudicar o pagamento da integralidade dos Direitos Creditórios do Agronegócio.

Verificação dos Eventos de Vencimento das Debêntures
Em determinadas hipóteses, a Emissora e o Agente Fiduciário não realizarão análise independente sobre a ocorrência de um evento de inadimplemento das Debêntures. Assim sendo, a declaração de vencimento
antecipado das Debêntures pela Emissora poderá depender de envio de declaração ou comunicação pela Devedora informando que um evento de inadimplemento das Debêntures aconteceu ou poderá acontecer.
Caso a Devedora não informe ou atrase em informar a Emissora ou o Agente Fiduciário sobre a ocorrência de um evento de inadimplemento das Debêntures, as providências para declaração de vencimento
antecipado e cobrança das Debêntures poderão ser realizadas intempestivamente pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, conforme aplicável, o que poderá causar prejuízos aos Titulares dos CRA.

Riscos Decorrentes do Escopo Restrito de Auditoria Jurídica
O processo de auditoria legal conduzido para a Emissão possuiu escopo restrito, definido em conjunto entre a Emissora, a Devedora e os Coordenadores, levando em consideração os processos considerados de
natureza relevante, ou seja, processos de natureza ambiental, trabalho escravo, corrupção e crimes em geral, que causem danos reputacionais ou graves danos financeiros à Devedora, conforme por ela
identificados e informados ou aquele que estejam acima do valor de corte estabelecido para a auditoria legal, qual seja, R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais. Desta forma, é possível que haja passivos ou débitos
que eventualmente possam impactar a operação e/ou as partes envolvidas direta ou indiretamente e que não tenham sido identificados pelo processo de auditoria legal conduzido, o que pode afetar adversamente
a liquidez dos CRA e, consequentemente, o recebimento ou a expectativa de recebimento da Remuneração dos CRA pelos Titulares dos CRA.

Risco de pagamento das despesas pela Devedora
Nos termos do Termo de Securitização e da Escritura de Emissão de Debêntures, despesas relacionadas às Debêntures, à Oferta e à Emissão, se incorridas, serão de responsabilidade da Devedora, sendo que serão
arcadas pelos recursos constantes do Fundo de Despesas. Adicionalmente, em nenhuma hipótese a Emissora possuirá a obrigação de utilizar recursos próprios para o pagamento de Despesas. Desta forma, caso a
Devedora não realize o pagamento das Despesas, estas serão suportadas pelo Patrimônio Separado e, caso este não seja suficiente, pelos Titulares dos CRA, o que poderá afetar negativamente os Titulares dos CRA.

Ausência de garantia no âmbito dos CRA e risco de crédito da Devedora
Não foram constituídas garantias em benefício dos Titulares dos CRA no âmbito da Emissão, sendo que as Debêntures não contam com qualquer garantia real ou fidejussória no âmbito das Debêntures e da
Escritura de Emissão. Portanto, os Titulares dos CRA correm o risco de crédito da Devedora enquanto única devedora das Debêntures.

A Emissora e a Devedora estão sujeitas à falência, recuperação judicial ou extrajudicial
A Devedora está sujeita a eventos de falência, recuperação judicial ou extrajudicial. Dessa forma, eventuais contingências da Devedora, em especial as fiscais, previdenciárias e trabalhistas, poderão afetar os
Direitos Creditórios do Agronegócio, principalmente em razão da falta de jurisprudência no Brasil sobre a plena eficácia da afetação de patrimônio, o que poderá afetar negativamente a capacidade da Devedora de
honrar as obrigações assumidas junto aos Titulares dos CRA. Além disso, a falência ou recuperação judicial ou extrajudicial e da Devedora poderá acarretar o vencimento antecipado das Debêntures e,
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consequentemente, o resgate antecipado dos CRA.

O risco de crédito da Devedora e a inadimplência dos Créditos do Agronegócio podem afetar adversamente os CRA.
A capacidade do Patrimônio Separado de suportar as obrigações decorrentes da emissão dos CRA depende do adimplemento, pela Devedora, dos pagamentos decorrentes dos Direitos Creditórios do Agronegócio.
O Patrimônio Separado, constituído em favor dos Titulares dos CRA, não conta com qualquer garantia ou coobrigação da Emissora, sendo que as Debêntures não contam com qualquer garantia real ou fidejussória
outorgada no âmbito da Escritura de Emissão.
Assim, o recebimento integral e tempestivo pelos Titulares dos CRA dos montantes devidos dependerá do adimplemento dos Direitos Creditórios do Agronegócio, pela Devedora, em tempo hábil para o pagamento
dos valores devidos aos Titulares dos CRA. Eventual inadimplemento dessas obrigações pela Devedora poderá afetar negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA e a capacidade do Patrimônio Separado de
suportar suas obrigações, conforme estabelecidas no Termo de Securitização. Ademais, é importante salientar que não há garantias de que os procedimentos de cobrança judicial ou extrajudicial dos Direitos
Creditórios do Agronegócio serão bem-sucedidos.

Capacidade creditícia e operacional da Devedora
O pagamento dos CRA está sujeito ao desempenho da capacidade creditícia e operacional da Devedora, sujeitos aos riscos normalmente associados à concessão de empréstimos e ao aumento de custos de outros
recursos que venham a ser captados pela Devedora e que possam afetar o seu respectivo fluxo de caixa, bem como riscos decorrentes da ausência de garantia quanto ao pagamento pontual ou total do principal e
juros pela Devedora. Portanto, a inadimplência da Devedora pode ter um efeito material adverso no pagamento dos CRA.

A Devedora depende de fornecedores externos para viabilizar sua produção, podendo a rescisão ou modificação dos acordos com esses terceiros prejudicar os negócios da Devedora
A rescisão ou alteração de acordos com alguns fornecedores importantes, discordâncias com tais fornecedores quanto a condições de pagamento ou outras condições, ou o descumprimento por parte de um
fornecedor importante em cumprir suas obrigações contratuais ou em entregar materiais e insumos compatíveis com o uso corrente, exigirá ou poderá exigir que a Devedora compre de fornecedores alternativos,
em cada caso, a preços potencialmente mais altos do que aqueles acordados com o fornecedor em questão.
Além disso, a Devedora pode estar sujeita a possíveis danos a sua reputação, se um de seus fornecedores violar as leis ou regulamentos aplicáveis. Esses fatores podem impactar de forma relevante a produção,
distribuição e venda dos produtos da Devedora, bem como causar um efeito adverso sobre os negócios, resultados operacionais, fluxos de caixa e/ou situação financeira da Devedora. Caso esses fornecedores
fiquem impossibilitados de continuar a atender as necessidades da Devedora, e caso não seja possível desenvolver fontes alternativas de suprimento, isso poderá causar impacto negativo sobre os negócios,
resultados operacionais e situação financeira da Devedora.

Falhas no funcionamento dos sistemas de tecnologia da informação da Devedora pode comprometer suas operações e impactá-la adversamente
A Devedora depende dos sistemas de tecnologia da informação para elementos significativos de suas operações, incluindo o armazenamento de dados e a recuperação de informações críticas de negócios. Os
sistemas de tecnologia da informação da Devedora são vulneráveis a danos de várias fontes, incluindo falhas de rede, atos humanos maliciosos e desastres naturais. Além disso, alguns dos servidores da Devedora
são potencialmente vulneráveis a invasões físicas ou eletrônicas, vírus de computador e problemas semelhantes. Falhas ou interrupções significativas nos sistemas de tecnologia da informação da Devedora ou
utilizados por seus provedores de serviços terceirizados podem impedi-la de conduzir suas operações em geral. Qualquer interrupção ou perda de sistemas de tecnologia da informação dos quais dependem
aspectos críticos de suas operações pode ter um efeito adverso sobre seus negócios, resultados operacionais e condição financeira, conforme aplicável. Além disso, a Devedora armazena informações altamente
confidenciais em seus sistemas de tecnologia da informação, incluindo informações relacionadas aos seus produtos, serviços e negócios. Se seus servidores ou servidores de terceiros nos quais seus dados estão
armazenados forem atacados por uma invasão física ou eletrônica, vírus de computador ou outra ação humana maliciosa, suas informações confidenciais poderão ser roubadas ou destruídas. Qualquer violação de
segurança envolvendo apropriação indébita, perda ou outra divulgação não autorizada ou uso de informações confidenciais dos seus fornecedores, clientes ou terceiros, seja pela Devedora ou por terceiros, pode (i)
sujeitar a Devedora a penalidades civis e criminais, (ii) ter um impacto negativo em sua reputação ou (iii) expor a Devedora à responsabilidade perante seus fornecedores, clientes, outros terceiros ou autoridades
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governamentais, conforme aplicável. Qualquer um desses desenvolvimentos pode ter um impacto adverso nos negócios, condição financeira e resultados operacionais da Devedora, conforme aplicável.

A Devedora está sujeita a riscos associados ao não cumprimento da LGPD e poderá ser afetada adversamente pela aplicação de multas e outros tipos de sanções
A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (“LGPD”) regula as práticas relacionadas ao tratamento de dados pessoais no Brasil, por meio de sistema de regras que impacta todos os setores da economia e prevê, dentre
outras providências, os direitos dos titulares de dados pessoais, hipóteses em que o tratamento de dados pessoais é permitido (bases legais), obrigações e requisitos relativos a incidentes de segurança informação,
vazamentos de dados pessoais e a transferência de dados pessoais, bem como estabelece sanções para o descumprimento de suas disposições.
Neste cenário, o descumprimento de quaisquer disposições previstas em tal normativa tem como riscos: (i) a propositura de ações judiciais, individuais ou coletivas pleiteando reparações de danos decorrentes de
violações, baseadas não somente na LGPD, mas, na legislação esparsa e setorial sobre proteção de dados ainda vigente; e (ii) a aplicação das penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor e Marco Civil
da Internet por alguns órgãos de defesa do consumidor, uma vez que estes já têm atuado neste sentido, antes mesmo da vigência da LGPD e da completa estruturação da ANPD, especialmente em casos de
incidentes de segurança que resultem em acessos indevidos a dados pessoais.
Além disso, com a entrada em vigor das sanções administrativas da LGPD, no dia 1º de agosto de 2021, caso a Devedora não esteja em conformidade com a LGPD, estará sujeita às sanções, de forma isolada ou
cumulativa, de advertência, obrigação de divulgação de incidente, bloqueio temporário e/ou eliminação de dados pessoais e multa de até 2% (dois por cento) do faturamento da empresa, grupo ou conglomerado
no Brasil no seu último exercício, excluídos os tributos, até o montante global de R$50.000.000 (cinquenta milhões de reais) por infração. Além disso, a Devedora pode ser responsabilizada por danos materiais,
morais, individuais ou coletivos causados, devido ao não cumprimento das obrigações estabelecidas pela LGPD. A Devedora pode ser alvo de aplicação de penalidades ou indenizações por falhas na proteção dos
dados pessoais e inadequação à legislação, poderão afetar negativamente a reputação e os resultados da Devedora.

FATORES DE RISCO DO SETOR DA DEVEDORA
Riscos sanitários possíveis ou efetivos relacionados à indústria de alimentos poderão prejudicar a capacidade de venda de produtos da Devedora. Caso seus produtos fiquem contaminados, a Devedora
poderá estar sujeita a demandas e recalls de seus produtos.
A Devedora está sujeita a riscos que afetam o setor de alimentos em geral, incluindo riscos causados por contaminação ou deterioração de alimentos, questões relativas à nutrição e saúde, reclamações de
responsabilidade de produto, adulteração de produto, indisponibilidade e transtorno de um recall de produto. Tais danos podem ocorrer ainda em decorrência da manipulação de terceiros, do bioterrorismo, da
contaminação ou deterioração de produtos através da presença de bactérias, agentes patogénicos, objetos estranhos, substâncias, químicos e outros agentes ou resíduos introduzidos durante as fases de
produção, armazenamento, manuseio ou transporte do produto.
Qualquer risco à saúde, real ou possível, associado aos produtos da Devedora, inclusive publicidade negativa referente a estes riscos, podem também causar a perda de confiança dos seus clientes e/ou dos
consumidores dos seus produtos na segurança e qualidade de seus produtos. Os sistemas adotados pela Devedora para cumprimento das normas governamentais podem não ser totalmente eficientes para
minimizar os riscos relativos à segurança alimentar e, portanto, a Devedora poderá ser demandada a indenizar consumidores em caso de contaminação ou deterioração de seus produtos.
Caso a Devedora venha a ser envolvida em algum processo de responsabilidade civil relacionado aos seus produtos ou venha a realizar algum recall de seus produtos, isto poderia impactar negativamente sua
lucratividade por um período, dependendo: (i) do volume do produto no mercado; (ii) da reação dos concorrentes; e (iii) da reação dos seus consumidores acarretando, inclusive, custos de recall, de informações na
mídia e com advogados, bem como possíveis pagamentos de indenizações. Mesmo que a Devedora não seja responsabilizada em uma ação judicial, a publicidade negativa que poderia vir a ser gerada em relação
aos seus produtos e à sua qualidade poderia afetar adversamente sua reputação perante atuais e potenciais consumidores, assim como sua imagem corporativa e de suas marcas, o que acarretaria um efeito
adverso para seus negócios e resultados. Além disso, reivindicações ou responsabilidades dessa natureza podem não ser cobertas por quaisquer direitos de indenizações ou contribuições a Devedora possa ter
contra terceiros, o que poderia afetar material e significativamente seu negócio, os resultados operacionais ou condição financeira da Devedora.

O aumento na regulamentação de segurança alimentar poderia aumentar os custos da Devedora e afetar negativamente os resultados de suas operações
As instalações industriais e os produtos da Devedora estão sujeitos às inspeções regulamentares locais, por parte de órgãos governamentais, e à extensa regulação no setor da segurança alimentar, incluindo
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controle governamental sobre o processamento de alimentos.
A Devedora atualmente está em observância com todos os requisitos de segurança alimentar nos mercados em que conduz seu negócio. A Devedora incorre em gastos significativos em relação à tal observância e
mudanças nas regulações governamentais relacionadas à segurança alimentar podem requerer investimentos ou custos adicionais para atender às especificações necessárias de seus produtos. Os produtos da
Devedora são geralmente inspecionados por agentes de segurança alimentar, e qualquer desaprovação nessas inspeções pode resultar na exigência de devolução de toda ou parte de sua produção, destruir toda
ou parte de sua produção ou fazer com que a Devedora incorrera em custos decorrentes da demora na entrega dos produtos aos seus clientes. Qualquer aumento na regulamentação referente à segurança
alimentar pode resultar em um aumento de custos e pode ter um efeito negativo sobre o negócio e os resultados das operações da Devedora.

Flutuações nos preços de commodities e disponibilidade de matérias primas, podem afetar negativamente os resultados, condição financeira e resultados operacionais da Devedora.
O processo de produção da Devedora requer a utilização de diversos insumos. A exposição da Devedora à volatilidade dos custos e demais eventos relacionados às principais matérias-primas de seus principais
produtos e das embalagens utilizadas poderá ter um efeito adverso relevante nos custos operacionais da Devedora.
O preço das embalagens é relativamente volátil, uma vez que está vinculado aos preços internacionais do petróleo, alumínio, celulose e outras commodities, que também são estabelecidos com base na oferta e
demanda destes produtos no mercado internacional e na variação do dólar em relação ao real. Historicamente, o preço do petróleo sofre grandes flutuações devido a uma série de fatores, sobre os quais a Devedora
tem e não terá qualquer controle.
Um aumento significativo no custo destes insumos, a escassez de insumos ou a sua indisponibilidade podem reduzir a margem de lucro e a produção da Devedora, o que pode afetar adversamente os resultados das
operações e da condição financeira da Devedora.

Recessões na demanda consumidora, ocasionadas pela forte concorrência no segmento ou por efeitos econômicos adversos que possam afetar o poder de consumo da população podem impactar
negativamente os resultados da Devedora
A Devedora atua em um setor competitivo e sua consolidação poderá intensificar a concorrência. O setor de alimentos brasileiro e da América Latina é altamente competitivo. A Devedora enfrenta a concorrência de
empresas de portes variados. Em geral, a competição no setor de alimentos brasileiro e da América Latina é determinada, dentre outros, pela qualidade dos produtos, reconhecimento da marca, agilidade e preço
dos serviços de entrega e relacionamento com clientes.
Em razão do processo de consolidação do mercado, a Devedora não pode garantir que novos competidores não ingressarão no segmento de laticínios ou que os atuais não se tornarão mais competitivos. Da mesma
forma, a Devedora não pode garantir que conseguirá manter a sua posição de mercado, tampouco que os atuais e novos competidores não adquirirão experiência e know-how para desenvolver produtos de
qualidade a preços competitivos. Caso a Devedora não seja bem-sucedida em se posicionar em relação à sua concorrência, poderá ter sua capacidade financeira afetada e diminuição da sua receita.
Adicionalmente, uma parcela relevante da produção das empresas do setor de alimentos, inclusive da Devedora, é distribuída via mercado varejista. A concentração do mercado varejista em um número reduzido de
grandes empresas que atuam nas mesmas regiões pode se verificar no Brasil, reflete em aumento do poder de barganha dos clientes varejistas, que podem utilizar seu poder de mercado para forçar a redução dos
preços praticados pelas empresas do setor.
Essa redução de preços pode afetar negativamente o faturamento e a rentabilidade dessas empresas, incluindo a da Devedora. Além disso, a continuidade da concentração dos setores varejistas pode provocar a
diminuição da base de clientes das empresas do setor, elevando sua dependência dos grandes grupos varejistas, e, portanto, potencializando o poder de barganha desses clientes, podendo afetar adversamente a
rentabilidade da Devedora. As grandes redes varejistas normalmente selecionam fornecedores de produtos que possam atender suas necessidades nacionalmente. Em razão do alto grau de consolidação dos
distribuidores nacionais de produtos alimentícios, a decisão de qualquer desses distribuidores em não distribuir nossos produtos pode ter um impacto adverso nas receitas. Adicionalmente, efeitos econômicos
adversos que possam afetar o poder de consumo da população podem impactar negativamente os resultados da Devedora.
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A Devedora pode não ser bem-sucedida na execução de sua estratégia de negócios, podendo afetar negativamente os seus planos para aumentar a sua receita, rentabilidade e capacidade produtiva.
O crescimento e desempenho financeiro da Devedora, bem como a expansão da sua capacidade produtiva e de suas instalações atuais, dependerão do seu sucesso na implementação de diversos elementos de sua
estratégia que estão sujeitos a fatores que vão além do seu controle. A Devedora não pode assegurar que todas e quaisquer de suas estratégias serão executadas integralmente ou com sucesso e implementadas no
cronograma previsto, o que impactaria o resultado e retorno financeiro esperado pela Devedora.
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ENDEREÇOS PARA OBTENÇÃO DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA.

CVM: www.gov.br/cvm/pt-br (neste website, acessar “Menu” ao lado esquerdo da tela, clicar em “Assuntos”, clicar em “Regulados”, clicar em “Regulados CVM (sobre e dados enviados à CVM)”, posteriormente, clicar

em “Companhias”, clicar em “Informações Periódicas e Eventuais de Companhias”, buscar “True Securitizadora S.A.” no campo disponível, e, logo em seguida, clicar em “True Securitizadora S.A.”. Posteriormente,

selecionar a categoria e clicar em “Formulário de Referência”).

ENDEREÇOS PARA OBTENÇÃO DO PROSPECTO PRELIMINAR

O Prospecto Preliminar está disponível nas páginas da rede mundial de computadores:

TRUE SECURITIZADORA S.A.: https://truesecuritizadora.com.br/emissoes/ (neste website clicar em “Selecione a pesquisa” e selecionar a opção “Por Operação/Série” e no campo “Pesquisar” incluir “18”. Clicar em “VER+”

e na caixa de seleção “Documentos da Operação” selecionar o arquivo “Prospecto Preliminar”);

BANCO ITAÚ BBA S.A.: https://www.itau.com.br/itaubba-pt/ofertas-publicas/ (neste website, clicar em “Ver Mais”, depois clicar em "Pastifício Selmi", e, posteriormente, na seção “2022”, acessar "CRA Selmi" e

selecionar o Prospecto);

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.: https://www.santander.com.br/prospectos (neste website, acessar "Ofertas em Andamento" e, por fim, acessar "CRA Selmi" e clicar em "Prospecto Preliminar");

Comissão de Valores Mobiliários: http://www.gov.br/cvm/pt-br (neste website acessar “Menu” ao lado esquerdo da tela, clicar em “Assuntos”, clicar em “Regulados”, clicar em “Regulados CVM (sobre e dados

enviados à CVM)”, clicar “Companhias”, clicar em “Informações de CRI e CRA (Fundos.Net)”, clicar em “Informações de CRI e CRA (Fundos.Net)”, clicar em “Exibir Filtros”, buscar no campo “Securitizadora” “True

Securitizadora S.A.”, em seguida, no campo “Nome do Certificado”, digitar “TRUESEC CRA Emissão: 1 Série(s): 18(+1) [--]”, no campo “Período de Entrega Até” inserir a data atual e clicar em “Filtrar”. Posteriormente,

clicar em “visualizar documento” à direita para acesso ao “Prospecto de Distribuição Pública” referente a Oferta pública de Distribuição dos certificado de recebíveis do agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão de CRA

da True Securitizadora S.A.”);

B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão: http://www.b3.com.br (neste website acessar o menu “Produtos e Serviços”, no menu, acessar na coluna “Negociação” o item “Renda Fixa Pública e Privada”, em seguida, no menu

“Títulos Privados” clicar em “Saiba Mais”, e na próxima página, na parte superior, selecionar “CRA” e, na sequência, à direita da página, no menu “Sobre o CRA”, selecionar “Prospectos Segmento B3”, e no canto

superior esquerdo digitar “True Securitizadora” e selecionar “Filtrar”, na sequência acessar o link referente ao Prospecto da 18ª Emissão da True Securitizadora S.A.);

https://truesecuritizadora.com.br/emissoes/
https://www.itau.com.br/itaubba-pt/ofertas-publicas/
http://www.santander.com.br/prospectos
http://www.gov.br/cvm/pt-br
http://www.b3.com.br/

